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• MINISTÉRIO

DOS TRANSPORTES

CONSELHO
NACIOVAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
RESOLUÇÃO N.9 918.1-72
Rin 13 de junho de 072•

O conzaulo leaciOnal de PPrtos eVias Navegáveis, no uso da atribuiçáo
que lhe confere o artigo 69, inciso B,
alínea. 19, ela Lei n.9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos processos CNPVN ml-
mero 212-71 e DNPVN n.9 7.553-71,
bem como o deliberado na 918fr
Reupitio Oedinária, realizada no dia
13 de junho de 1972, resolve:

I — Autorizar a Fabrica de Sa-
bões o Óleos Universal, a construir,
a titulo precário e com recursos Toe-
pelos, de acordo com • a Planta anexa.
PM ti apicea de madeira, para leso
próprio, na rua Pão Ventura, nú-
mero 2"1, margeio aleita da Baia de
Çuajará, em Belém (PA), destinado
ã meviirentaçeo de mercadorias de
sua propriedade ou a el coesignadas.

11 — Esiabeletier:
o) que es mercadorias movimenta-

das no referido trapiche, ficarão eu-
joltn:; ao pagamento á Adm.nietração
do Porto de Belém, das Taras das
tralielee "À" e 9Ç",Tv.lfa vigen-
te, *confonne estabelece o artigo 4.9,
inciens e e II do Decrete-lei n.° 83, de
29 de dezembro ele 19C(i;

b) que a consteueão ora autoriza-
da deverá ser realiza:Ia no prazo de
até 3 (três) anos.

III — Submeter esta Pleeolução • e.
honieleeoção do Exmo. 1.-Jr. Ministro
doa Transportes, nos termos do artigo
6.9, 1 1.9 da Lei n.9 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 13 de junho de
1972. — H. Araújo Odes. — Manoel
Poggi de Araújo.

nEsourçAo N.9 918.2-72
Em 13 de junho de 1972 	 •

O COnselho Nacional de Portos e
Pias Navegáveis, no' uso da atribui-

, ção que lhe confere a Lei n.9 4.213-63,
artigo 6.9, letra E, item 25, combina-
do com a deliberação constante da
.Resolução n9 8894-72, de 29 de fe-
vereiro de 1972, tendo em vista o que
Consta dos processos CNPVN memoro
158-72 e. DNPVN n.9 1.447-72, bens co-
tio o que ficou deliberado na 918.
Reunião Ordinária, realizada em 13
de junho de 1972, resolve:
' Autorizar a haixa e a alienaçfio
de 2 (duas) empilhadeiras do acervo
do Porto de Pelotas (RS) constantes
doi Termos de Vistoria anexos ao
processo QNPVN n.9 1.447-72.

n — Determinar que o produto da
lienação do material referido no Ia-

1 sala depositado no Banco do
adi 13. A., na conta Reserva para
pregação do Porto de Pelotas, ele

acordo com o disposto no Decreto nú-
mero 54.e95-64, artigo 89, 1 2.9.

Saia das Reuniões, 13 de junho de
1972, — H. Araújo Góes, — Manoel
Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N.9 819.8-72
Fan 13 de junho de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso oa anibui-
ção que lhe confere o artigo 79, 1 1.9
dolTecreto n.9 58.324, de 2 de maio tie
1966, tendo em vista o. que consta dos
processos CNPVN n9 163-72 e DNPVN
n.9 4.891-72, bem como o deliberado
na 918.9 Reunião Ordinária, realizada
em 13 de junho de 1972, resolve:

I — Autorizar a lavratuea de CQ1;1-
trato a ser firmado entre o Depar-
tamento Nacional de Portos e Vias Na-
veediveis e Eduardo Eacrotca Ca ,sta-
nhaira Sarmento, • eererento à, joenea,0
de Urna sala, localizada fl rua ao Co-
mércio n.9 288, em Angra deo P.eis
(RJ), por Cr$' 598,00 (quinhentos e
noventa e oito eruzeiree) meneais, pe-
lo prazo de 2 (dois) anos, para a
instalação provisória da Inspetoria
Faseai do Porto de eagra dos Reis,
conforme minuta apensa ao processo
DNPVN n.9 4.881-72, com a incluslio
dos diepeeitivas propostos pela Pro-
move:aia Jledicial.

/I — Determinar que: -
a) o preâmbulo do Contrato faça

expressa referência desta autorização;
b) o Contrato seja publicado no

Diário Oficial.
Sala das Reuniões, 13 de junho de

1972. — H. Araúio Góes. — Bufam:na
Eurico Cruz.

RESOLUÇAO N.° 918.4/72
Em 13 de junho de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
Mie liso confere o art. 9.° do Decreto-
lei n.° 185, de 23 de fevereiro de 1972,
tendo em vista o que consta dos Pro-
cessos CNPVN — n.° 114-72 e DNPVN
— n.° 4.799-72, bem como o delibera-
do na 918' Reunião Ordinária, rea-
lizada no dia 13 de junho de 1972, re-
solve:

I — Aprovar o Termo Aditivo n.° 28,
de 1972, de 9 de junho de 1972, ao de
Contrato n.o 11-72, de 27 de março de
1972, relativo aos serviços de draga-
gene dos Portos de Santos, Paranaguá
e Rio Grande, Aditivo esse destinado
a alterar g redação do parágrafo ter-
ceiro da éláusula segunda c, bem at-
eira, o acréscimo de dois parágrafos
ti Cláusula Oitos a do Contrato origi-
nal, ficando mantidos todas as alias

demais disposições.
II — Determinar a publicação no

Diário Oficial, do Aditivo ora apro-
vado.

Sala das Reuniões, 13 de julho de
1972. — il. de Araújo Góes.,

RESOLUÇAO . N." 919.1/72
Em 15 de junho de 172

O Conselho Nacional de Portos ee
Vias Navegáveis, no Uso da atribuição
que lhe confere a alínea "e" do in-
ciso "a" do artigo 6.° da Lei número
4.213, de 14 de fevereiro de 1963, ten-
do em vista o que consta elos Proces-
sos CNPVN — nds 40-72, 65-72, 72-72,
77-72, 103-72 e 139-72 e DNPVN —
n.°8 )..542-72, 2.530-72, 2.921-72, 3.108,
da 4972, 3.830-72 e 5.401-72 e o que
solicitaram es Delegacias do Sterviço
do Patrimonlo de União nos Estados
da Guanabara o Rio de Janeiro, bem
como o que ficou deliberado na sua
919.e Reunião Ordinária, realizada em
15 de junho de 1972, resolve:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do ed. 100 do
Decreto-lei n.° 11.760, de 5 de eetem-
bro de 1946, favorevelmente nos se-
guintes pedidos de aforamentos de
terrenos da marinha:
.1 — atoramento de terreno, situa-

dó à Rua Inhandut, número 115, em
São Cristóvão, no Estado da Guana-
bara, em nome de Joà/i Moreira Soa-
res Filho.

2 — aforamento de terreno, situa-
do á Rua Sacadora Cabral n.° 117,
apartamento 601, Ed. 3 de Outubro,
no Estado da Guanabara, em nome de
Amador Goulart Santos.

3 — aforamento ele terreno, situado
à Rua Conselheiro Zacarias número
133, no Estado da Guanabara, em
nome de Raul Moreira de Souza.

4 — aforamento de terreno, fração
ideei 203/15.508, lote sem número, si-
tuado na Praia de Icarai. mi.' 185, em
Niterói, no Estado do Rio de Janeiro,
em nome de Floriano Feltrim.

5 — aforamento de terreno, fração
22/1757, lote sem número, sltuado na
Praia de Icaral, n.° 211, apartamento
205 em Niterói, rio Estado do Rio de
Janeiro, em nome de Yolanda Bar-
david.

6 — aforamento de terreno, fração
Ideal 44/17e7, ap. 801 e 802. situado
na Praia de 'cerol, n9 211, Ed. Bel-
vedere, em Niterói, no Estado do Rio
de Janeiro, em nome de José Azevedo
da Silva.

II — Submeter a presente Resolu-
ção ã homologação ministerial, nos

termos do	 1.0 do artigo 6.0 da Le1
nes 4.213, de 14 de fevereiro de 1963..

Sala das Reuniões, 15 de junho de
1972. — H. Araujo Odes.

RESOLUÇÃO N.° 919.2/72
Fm 15 de junho de 1972

O Conselho Nacional de Pertos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 99 do Decreto-
lei n9 185, de 23 do fevereiro de 1972,
tendo em vista o que consta dos Pro-
cessos CNPVN — n.' 163-72 e DNPVN

n.° 4.605-72, bem como o delibera-
do na 9199 Reunião Ordinária, reali-
zada no dia 15 de junho de 1972, re-
solve:

I — Aprovar o Termo de Centrato
n." 25-72, de 6 de junho de 1972, no
valor global de Cr$ 6.305.118,20 (sela
milhões, trezentos o cinco mil, cento
e dezoito cruzeiros e vinte centavos),
firmado entro o Departamento Nado-
net do Portos e Vis De:regereis e a
Companhia Erereleirn de Dragagem,
para a realieardo de cervejas do &a-
gro= no porto de mucuripe, no Es-
tado do Ceará.

Sala eles Reunieos, 15 de junho da
1972.. . Araido Ceca. — Manoel
Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N.° 919.3/72
Em 15 de junho de 1072

O Coneelho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 9.° do Decreto-
lei n.° 18e, de 23 de fevereiro de 1972,
tendo em vista o que consta doà Pro-
cessos CNPVN n.° 177-09 e DNPVN

n.° 353 -71, bem como o delibera-
do na 9199 Reunião Ordinária, rea-
lizada no cila 15 de junho de 1072,
reeolve:

Aprovar o Aditivo n.° 6/72-DVN-
GEC, de 21 de março de 1972, ao Ter-
mo de Ajuste número 8-71, de 2 de
junho de 1971. firmada entre o Depar-
tamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis e 'CIMA Construtora e
Incorporadora de GoOs Ltda., para a
realizaceo de projeto executivo e cons-
trução do porto de Imperatriz, no rio
Tocantins (Ma.), Aditivo esse desti-
nado a elevar o valor cio contrato ori-
ginai que passa de Cr$ 998.958,00 (no-
vecentos e noventa e oito mil, nove-
centos e cinqüenta e oito' cruzeiros),
para Cr$ 1.344.024,00 (hum milhão,
trezentos e quarenta e quatro .mil e
vinte e quatro cruzeiros), como decor-
rência do acréscimo de quantidades
de serviços e a inclusão de itens não
especificados anteriormente, ficando
mentidas todas as demais cláusulas do
contrato ora aditado, exceto a Oitava,
que trata da elevação da caução res-
pectiva.

Sala das Reuniões, 15 de judho de
1972. — H. Araújo Nes. — Benja-
min Burlo Cruz.
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CHEFE DA imolo oa naoaçao

FLORIANO GUIMARÃES

Anual •• Cr$ 204,00

se do

5) As assinaturas serão temadee Semestre
no D.I.N O transporte por via A
aérea será contratado separadamente 'az°
com a Delegacia da Empresa Era»
sileira de Cerrelos e Telégrafos pe- A
Brasília. Esta poderei se encarregar ""
também de encaminhar o pedido de;
assinatura ao 1).1.1e Ne:;te caso o
assinante dirigirá ao D 1 N o PC- Mensal .. Cr$ 17,00	 Semestral Cr$ 102,00
elido de assinatura e o pagamento dc
valor corresrondente, no forma do
item seria t

.6) A remessa de valeres para
as.sinatura, que será acompanhada
de eeeerrecimentes quant à mio

aplicaçeo será feita sõmente Por

NUMERO AVULSO
— O preço ,to número avulso figura na última pegina de cada

exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,

mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

REPARTIÇÕES 1 PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Cr$ 80,00 Semestre 	  Cri 22,60

	  Cr$ 60.00 Ano 	  C4 45,00

Exterior	 Exterior
	  Cr$ *5.00 Ano 	  Cr$ 60,00

PORTE AÉREO

1) O expediente das repartições
públicas, destinado à publicação,
serei recebido na Seção de Comuni-
cações até às 17 horas. O ' atendi-
mento do público pela Seção de Re-
dação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverao
see datilografados diretamente, em,
espaço dois, em papel acetine do ou
apergaminhado. medindo 22x33 cen.-
tinietros, sem emendas ou raseras
que dificultem a sua compreensão,
Smn eseecial quando contiverem ta-
belas.

Serão admitidas cópias em tinta
preta • indelével, a critério do
D.I.N.

3) Os originais encaminhados d
publicação não serão restituídos às
partes

4) As reclamações pertinentes a,
matéria retribuida, nos casos de
erro ou omissão, serão encaminhadas,
#or escrito, à Seção de Redação, até
O quinto dia útil subseqüente d
publicação.

CHEPC DO senviço oa Pumeowções

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

Cheque ou vale postal, em favor
Tesoureiro do Departamento de Im-
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, ent favor da De-
legacia Regional da Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos em
Brasília.

7) No Caso de porte (turco para
localidade não servida por esse meio
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios 6
Telégrafos em Brasília se obriga a
completar o encaminhamento ao des-
tinatário por outras vias, independen-
temente de acréscimo no prcço.

8) A Delegacia Rphirornal da Em-
prêsa Brasileira de efos e Telé-
grafos em BraeRía reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preçes, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po-
derio ser semestral ersk anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia (tit
eto mês subseqüente. O ped'de de
,porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior é semente
anua! e não haverá transporte por
via aérea.

10) A renovação deverá ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão suspinsos in-
dependentemente de avrso-prévio,

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos órgãos ofic ials os
assinantes deverão solicitá-los no ato
da assinatura.

lá) ies pedittos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE. IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR-GERAI.

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA
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(5"gão destin. do • publicação das atas da administração descentralizada

Impreac
	

oficinas de Departamento de Imprensa Nacional

DRASILIA

ASSINATURAS

RESOLUÇÃO N.° 920.1/72
Ern 20 de junho de 1972

O Conselho Ns.danal de Portos e
• Vias Navegáveis, no uso da atribuiçãJ
que lhe confsre a alínea "e" do inci-
so A do artigo 6.0 da Lei n.° 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em vista
o que censta dos Processos CNPVN --
n.'s 101-72, 119-72. 166-72, 167-72 e
168-72 e DNPVN -- n."s 3.566-72.....
4.249-72, 4.839-72. 5.513-72 e 5.777-72
e o que solicitaram as Del:gacias do
Serviço do Património da União nos
Estados de Niterói, Pernambuco e
Para, bem como o que ficou delibera-
do na sua 920.' Reunião Ordinária,
realizada em 20 de junho de 1972, re-
solve:

I -- Opinar, para ns :feitos do dis-
posto na alínea "c" do artigo 100 do
Decreto-lei número 9.760, de 5 de se-

tembro de 1946, favoravelmente nos
seguintes pedidos de aforamentos de
terrenos de marinha:

I — aforamento de terreno de ma-
rinha, fração ideal 1/138, situado na
Praia de Icarai, n.° 447, em Niterói,
no Estado do Rio de Janeiro, em
nome de Maria Ré de Paiva.

2 — constituição de aforamento de
terreno de marinha, fração ideal ....
1/138, situado na Praia de Icarai,
n. 447, Edifício Riviera, em Niterói,
no Estado do Rio de Janeiro, em nome
de Gumercindo Marques Portela.

3 — terreno acrescido de marinha,
lote n.° 13. Quadra E. loteamento de-
nominado Santa Luzia, bairro Boa
Viagem, em Recife, no Estado de Per-
nambuco, em nome de Almir José Coe-
lho de Carvalho.

4 — terreno de marinha, com fren-
te para a Rua de Obidos. Passagem

Santa Luzia e Travessa Angelo Custó-
dio, em Belém, no Estado do Pará, em
nome da Companhia de Saneamento
do Pará — COSANPA.

5 — terreno de marinha, acrescido
de marinha e alagado de marinha, si-
tuado no Sitio Boca do Rio, do lo-
teamento denominado Rio Doce, em
Olinda, no Estado de Pernambuco, em
nome de João Eleutério Nunes Ri-
beiro.

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
termos do § 1.° do artigo 6.° da Lei
n.° 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões. 20 de junho de
1972. -- II. Araújo Góes.

RESOLUÇAO N° 920.2/72
Em 20 de junho de 1972

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 6.°, letra "b",
item 26, da Lei n.° 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN — 164,
de 1972 e -DNPVN — 6.284-72, bem
como o que ficou deliberado na 920.°
Reunião . Ordinária realizada em 20 de
junho de 1972 resolve:

Autorizar a baixa e a cessão, à Di-
visão de Bibliotecas e Documentação
do Departamento de Cultura da Se-
cretaria de Educação e Cultura do
Estado da Guanabara, dos materiais
constantes nos 27 (vinte sete) Termos
de Vistoria, elaborados pela Comissão
designada pela •Portaria "P" 500-DG,
de 27 de outubro de 1970, complemen-
tada pela de n.° "P" 282-DG. de 3 de
agosto de 1q71.

Sala ele Reuniões, 20 de junho de
1972. -- H. Araújo Góes. — Benja-
mim EUTZCO Cruz.

DEPARTAMENTO,NACIONAL DE ESTRADAS DE FERRO

•
	 Diretoria Geral

PORTARIA N.^ 191, DE 19 DE JUNHO DE 1972
O In-ator-Geral cio nenartamento Nacional de Estradas de Ferro resolve
Aprovar, na forni:, cio 2.", § 2.°, do Decreto n.° 55.195, de 10 de dezembro de 1964, publicado no Diário Oficial de 14 do mesmo mês, a

anexa Tabela de Complementação do Salário-minimo, a vigorar a partir de 1.° de maio de 1972, em decorrência do Decreto n.° 70.465, de 27 de abril
de 1972, publicada no Diário Oficial de 28 seguinte. — Alvaro Gomes Barbosa, Diretor-geral-substituto.
Tabela de cornplementação do Salário-minimo a vigorar a partir de 1.0 de maio de 1972, de acordo com o Decreto n.° 70.465, de 27 de abril de 1972,

publicada no "Diário Oficial" de 28 seguintes.

NOMES
	

Cargo	 Código	 Venc. Mensal
	

Salário-mínimo
	 Gratificação

Complementar

Jaime Kneip da Silva 	 	 Mensageiro
Antonio Ferreira de Farias 	 1	 Trabalhador
Francisco Luiz de Oliveira 	 	 Trabalhador
João Evangelista da Silva 	 	 Trabalhador
João Franklin de Freitas 	 1	 Trabalhador

Seção do Pessoal. 15 de limbo de 1972. — Solanae Oliveira Monteiro de Cera:alio.
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PORTARIAS DE 20 DE JUNHO
DE 1972

O Diretor-Geral-Substituto do De-
partamento Nacional de Estradas de
Ferro, resolve:

Na 192-DO - Autorizar a Estrada
do Ferro Vitória a Minas a adotar os
valores abaixo para as seguintes taxas
constantes do Capítulo IX Taxas
Acessórias, Transportes e Serviços Es-
peciais - da Pauta de Classificação
e Condições Gerais de Transportes -
CGT-5:

a) Ingresso nas Plataformas das
estações:

- Cr$ 0,20 por pessoa;
b) Vagões de proteção para volumes

-de dimensões excessivas:
- será aplicado o frete equivalente

à metade da lotação do vagão for-
necido, calculado pela mesma tabela
a que estiver sujeita a mercadoria
despachada, não podendo exceder o
frete da mercadoria relativo ao vagão
principal.

N.° 193-DG - Autorizar a Rede Fe-
?aviária, Federal S.A, a aplicar o frete
mínimo de Cr$ 5,00 por despacho de
mercadoria em Pequena Expedição
(tabela' E.P.-1). - Alvaro Gomes
Barbosa.

REDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S .	 .

53 Divisão Centro-Oeste
- •PORTARIA N.° 1, DE 13 DE

JUNHO DE 1972
• O Chefe da S. Divisa° Centro-Oeste
-c Rede Ferroviária Federal S.A.,
usando de suas atribuições, resolve
promover, de acordo com o Capítulo
111, da . Lei n.° 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, combinado com os ar-
tigos 29 e 33, da Lei n.° 3.780, de . 12 de
julho de 1960, regulamentados pelo
tecreta n.° 53.480, de 28 de janeiro
de 1964:

No Quadro Extinto - Parte III
•(Rede Mineira de Viação), do Minis-
tério dos Transportes:

A - Com efeitos a partir de 30 de
setembro de 1970: -
, I - Por merecimento:

s4 Na série de casses de Guarda de
Estação, código- 0-106:

a) Da classe- "A", nível 4, à classe
• aB", nível 5:	 •

• 1 --- Joaquim Urbano, matricula
• n.° 4.883, em vaga .originária do fa-

lecimento de Carlos do P,aula Cana-
chia;

• 2- Sebastião Rodrigues Buena, ma-
trtricula n.° 11.410, em vaga originá-
ria da aposentadoria de Benvindo
Bernardas Teixeira.

Na série de classes de Agente de
trem, código F-111:
• a) Da classe "A", nível 12, à classe
93", nível 13:

1 - António Sabino, matricula nú-
mero 1.628, em vaga originária da
aposentadorja de José Pires;

2 - Slsnande Augusto Pereira, ma-
tricula ri.' 3.413, em vaga originária
da anosentadoria de Geraldo Batista
da Silva;

Na série de classes de Auxiliar de
trem, código F-112:

a) Da classe "A", nível 6, à classe
"13", nível 8: ' 	 •

1 - Raimundo Barbosa, matricula
n.°,18.378; em vaga originária do fa-
lecimento de António Pedro de Oli-
veira.

Na série de çlasses ' de Mestre de
linha, código F-12,3:	 •

a) Da classe "A", nível ia, à das-
' se "B", nível 13:

1 -- Vicente Marques Garcia, ma-
tricula n.° 3.793, em vaga originária
da aposentadoria de' José- Francisco
de Olivelka.

Na série de classes. de Almoxarife,
AF-1011, ,

a) Da classe "A", nível 14, à classe
"B", nivel 16:

1 - Jair, Flores, matricula número
20.525, em vaga originária da apo-
sentadoria de Alberto de Castro
Sampaio.

Na série de classes de Carpinteiro,
código A-601:
. a) Da classe "B", nível 9, à classe
"C", nível 10:	 .

1 - Lauro Nunes, matricula número
12.754, em vaga originaria da aposen-
tadoria de Francisco Patrocínio;

Na série. de classes de Marceneiro,
código -A-603:

a) Da classe "C", nível 10, à clas-
se "D", nível 12:

1 - Reli José da Silva, matrícula
ri.° 2.287, em vaga originária da apo-
sentadoria. de Renato Raimundo
Régi;

Na série de classes de Mecânico de
.Máquinas, código A-1.306:

a) Da classe "C", nível 10, à classe
"D", nível 12:

1 Vicente Rodrigues, matricula
n.° 6.677, em vaga originária da apo-
sentadoria de Andrelino Paula 'San-
tos;

b) Da classe "E", nível 9, à classe
"C", nivel 10:	 ' •

1 - Wilson Fabrini, matrícula nú-
mero 21.509, em vaga originária da
aposentadoria de Andrelino Paula
Santos;

b) Da classe, "B'e, nível 9, à classe
"C", nível 10:

1 - Wilson Fabrini, matrícula nú-
mero 21.509, em vaga originária da
aposentadoria de José Bruno Gus-
tavo.

Na série de classes de Ferreiro, có-
digo A-1.703:

a) Da classe "C" nível' 10, à classe
"D", nível 12:

1. - José Alves Ribeiro, matrícula
n.° 2.638, em vaga originária do fale-
cimento de José Albino da Mata;

b) Da classe "B", nível 9, à classe
"C", nível 10:

1 '- Pedro Rodrigues, matrícula
ri.' 4.773, ern vaga originária da apo-
sentadoria de Benedito Lúcio da Silva;
. Na série de classes de Mestre, código
A-1.801:

a) Da classe "A", nível 13, à classe
"B", nível 14.

1 - Sebastião Fonseca e Silva, ma-'
trícula n.°,-2.779, em vaga .originária
da aposentadoria de Raimundo Gai-
vão;

2 - Anisio Eras dos Santos, ma-
trícula n.° 2.490, em vaga originária
da aposentadoria de José Elias de
Souza;

3 - Faustino Pires de Morais, ma-
tricula na 2.470, em vaga originaria
da aposentadoria de José Neves;

4 - Carlos Alves Cordeiro, matrícula
ri.' 2.386, em vaga originária da apo-
sentadoria de Antônio Justinia.no de
Figueiredo;

5 - Adair Xavier Dias, Matricula
n.° 2:493, em vaga originária da apo-
sentadoria de Raimundo Juno;

Na série de classes de Guarda, có-
digo GL-203:

a) Da classe "A", nível 8, à classe
"E", nivel. 10:

1 --eMartinho Pinto de Oliveira, ma-
trícula na 5.340, em .vaga originária
da aposentadoria de Joaquim Pinto
Santiago;

II - Por antigüidade:
Na série de classes de Agente de

trem, código F-111:
a) Da "casse "A", nível 12, à classe

"B", nivel 13:
I - João Silveira, matricula nú-

mero 2.145, em vaga originária da
aposentadoria de Izaltino Paiva;

2- Manoel Siágrio Godo', matrícula
n.° 7.043, em vaga originária da apo-
sentadoria de José Antônio da Silva;

Na série de classes de Auxiliar de
trem, código F-112:

a) Da classe "A"; nível 6, à classe
nível

•1 - Jaci Rosa da Silva,- matricula
na 11.914, em vaga originária da apo-
sentadoria de Eduardo Pinto;

Na série de classes de Maquinista de
Estrada de Ferro, código F-121:

a) Da classe al3", nível 12, à classe
"C", nível 14:

- Catalisai dos Passos, matrícula
n.° 3.058, em vaga originária da apo-
sentadoria de Sebastião Carneiro.,

b) Da classe "A", nível 10, à classe
"B", nível 12:

- Vicente Pedro Rosa, matrícula-
n.° 11.179, em vaga decorrente da pro-
moção de Geraldo dos Passos;

Na série de casses de Mestre de li-
nha, código F-123:

a) Da classe "A", nível 12, à classe
"B", nível 13: •

1 - lefanoel José Pimentel, Ma-
tricula n.° 11.522, em vaga originária
da _aposentadoria de Oscar Martins;

Na carie de clasess de Armazenista,
código AF-102:

a) Da classe "A", nível 8, à classe
"B", nível 10:

1 - José Mala Filho, matricula nú-
mero 20.439, em vaga originária da
aposentadoria .de Pedro Ribeiro dos
Santos;

Na série de classes de Oficial de Ad-
ministração, código AF-201:

a) Da classe "A", nível 12," à classe
"B", nível 14:

1 - Zuleica de Lorena° Guimarães,
matrícula n.° 5.509, em vaga originá-
ria da aposentadoria de.Malvina No-
gueira Marinho;

Na série de ciasses - de Marceneiro,
código A-603:

a) Da classe B, nível 9, à classe C,
nível 10: •

1 - Ulisses José ela Silva, matri-
cula ng 3.258, em vaga' decorrentea da
promoção de ReliJoséda Silva; 	 -

Na série de cassas de Mecânico de
Máquinas, código A-1.306:

a) Da classe Ba nível a, à classe C,
nível 10:

1 - Walter Teixeira de Paeua,
tricula ng 1'3.038, em vaga decorren-
te da promoção de Vicente Rodrigues;

Na série de classes de Ferreiro, có-
digo A-1.703:	 .

a) Da classe 13, nível 9, à classe C,
nivel 10:
• 1 - Amado de Carvalho, matrícula
no 19.204, em vaga decorrente da pro-
moção de José Alves Ribeiro;

Na série de classes de Mestre cadi-

goa)A-D1a80clal.: Sse . A, nível 13,à classe
nível 14:

1 - João Alves Dinis, matalenia no
2 A17, em vaga originária da aposenta-
doria de Sebastiã.o Cristino;

2 - Paulo Miguel da Silva matri-
cula no 11.040, em vaga originária da
aposentadoria de Antônio Rodrigues
da Silva;	 -

3 - Edimundo Policarpo, matricula
ng. 2.460, em vaga originária da apo-
sentadoria de José aeerreira Cannio;

Na série de clames de Telegrafista,
código CT-207:

a) Da catasse A, nível 12, à classe B,
nível 14:

1 - Inácio Fernandes Sotaina°,
matricula no 13.430, em vaga origma-
ria do falecimento de José Sarmento
Guedes; -

Na série de classes de Porteiro, có-
digo GL-302:

a) Da classe A, nível 9 à classe B,
nível 11:
. 1 c- Walter de Almeida, matricula
no 1.010; em vaga ariginária do fale-
cimento de José Germano da Silva;

•B - Cora efeitos a partir de 31 de
dezembro de 4970:

I -c Por merecimento:
Na série de classes de Maquinista

de Estrada de Ferro, código F-121:
a) Da classe A, nível 10, à casse B,

nível 12:
• 1 - José Rosa da Silva Filho; mia
tricula ng 14.813, em vaga originária
da aposentadoria de Benedito Alcebia-

rdes de Freitas;
2 - 'José Silva, matricula n° 14.590,

'em vaga originária do falecimento de
do Nascimento;

Na série de classes de Orneai da
Administração, código AF-201;

a) Da classe B, nível 14, à classe C,
nível 16:

1 - Mataa de Lourdea Moreira do
Assis Velho matricula aeg 365, em va-
ga originária da aposentadoria de
Inah de Carvalho Sepulveda;

b) Da classe A, nível 12ais classe 13,
nível 14:

1 - Ana Rosa de Freitas 131.ahões,
matricula ria 1.038, em vaga decorren-
te da promoção de Maria' de Lourdes
Moreira de 'Assis Velho;

Na série de classes de Poli eiro, ofa.
digo A-101:
• a) Da classe 13, nivel 9 à atasse C,
nível 10:
• 1 - Raul do Carmo Freitas, /na-
tricula ri' 4.422. em vaga originária
do falecimento de Jra'o Eleuteno;
' Na série de classes de Carpinteiro,
código isa631:

a) Da classe C, nível 10, à, classe D,
nível 12: -	 • •

1 - Nicanor Basilio de Azevedo,
matricula n9 2.557, em vaga originá-
ria da aposentadoria de Nilo Lima;

b) Da classe B, nível 9, à classe C,
nível 10:

1 - Pedro Rodrigues da Silva, ma-
tricula. n° 10.171, em vaga dec rrente
da promoção de Nleanor Basi lio tas•

Azevedo;
Na série de classes de Ferreiro, có-

digo A-1.703:	 -.
a) Da classe '13, nivel 9, à clame C,.

nivel 10:
1 - Carlos Jacintho, matrícula nú-

mero 11.260, em vaga originaria da
aposentadoria de Jcsé Mendonça;

Na série de classes de Soldador, có-
'digo A-1.706:

a) Da classe 13, nível 9, à classe C,
nivel 10:

1 - Joyino Garcia Filho, matricula
ng 9.155, em vaga decorrente da pro-
moçáo' de Benjamim Alves da Silva;,

2 - Durval Alves da Silva, matrí-
cula n° 13.306, em vaga originaria da
aposentadoria de Pedro Rabelo Mes-
quita;

b) Da casse A, nível 8, à classe B,
nível 9:

1 - 'Lázaro Custódio _Neto, matri-
cula n° 13.201, em vaga decorrente da
promoção de Jovino Garcia Fatio;

2 - Rubens Soares de Moura, ma-
tricula ri' 19.507, era vaga decoarente
da promoção de Durval Alves da Silva.

Na série de classes de Telegralista,
código CT-207:

a) Da. classe 3, nível 14,à classe C,
nível 10:	 .

1 - Antônio Ferreira de Freitas,
matricula n° 4.471, era vaga orgina-
ria da aposentadoria 'te Jose Gonçal-
ves do Carmo;

b) Da classe A, nível 12,-à classe 13,
nível 14:

1 - Fabiano Ladeira de Souza, ma-
tricula ng 21.341, em vaga decorrente
da promoção de Antônio Ferreira de
Freitas;

Na série de classes de Técnico de
Contabilidade, código: P-701,

a) Da classe A, uivei 13, a.classe B,
nível 1.5:

1 - Expedito Rodrigues de Olivei-
ra, matricula ng -15.899, em vaga ori-
ginária da nomeação, por acuso, de
Weber Toscano Rios;

II - Por antiguidade:
Na série de classes de Agente de e

Estação,- código F-104:
a) Da carne A, nível 9, à classe B,

nível 10:
1 - Lourival Prado Barbosa, ma-

tricula. n° 17.568, em vaga originária
da aposentadoria de João Teor-talo Es-
tavas.	 -

Na série de classes de Maquinista
de Estrada de Ferro, código F-121:

a) Da classe A, nível 10, à classe D,
nivel 12: r.

1 ,- José da Silva Santos, matri-
cula ng 14.420, em vaga originária da
demissão de Iraci Cândido de Carva-
lho;

Na série de classes de ao,dadota có-
digo A-I.706:

a) Da classe C, nível 10, à classe D.
nível 12a
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BANCO CEN fRAL DO BRASIL
CIRCULAR N.° 183 .

Aos Estabelecimentos Bancários.
Comunicamos que a Diretoria do

Banco Central do Brasil, em sessão
de 27-6-72, tendo em vista as dispo-
sições do ai tigo 9.° da Lei n.° 4.595,
de 31-12-64, decidiu esclarecer que os

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

. DA PESCA
PORTARIA N° 249, DE 29

JUNHO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
do Desenvolvimento da Pesca -
SUDEPE - tendo em vista o dispos-
to no item XIII, do artigo 3", da Lei
Delegada n° 10, de Il. de outubro de
1962, combinado com o artigo 3° e 24
do Decreto n° 68.440, de 29 de março
de 1971, resolve

Designar Aziz ca1ixto Said, para
exercer os encargos de Agente da
Delegacia Regional da SUDEPE em
Campo Grande, Estado de Mato
Grosso, atribuindo-lhe a gratificação
prevista no Decreto n° 58.083, de 23
de março de 1966. - João Cláudio
Dantas Campos, Superintendente.

COMPANHIA BRASILEIRA
DE ARMAZENAMENTO

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO
FEDERAL

CFETIVÃO

Processo n.° 00156-72.
Certifico ' que a Companhia Brasi-

leira de Armazenamento - 	
CIBRAZEM, com sede no Distrito Fe-
deral, Edifício Gilberto Salomão, 13.°
andar. Setor Comercial Sul, arquivou
nesta Junta Comercial, svb o número
135, por despacho de 20 ch, junho de

1 - Eduardo Nunes de Oiiveiral
matrícula n° 953, em vaga originária
da aposentadoria de Arthur Harta de
Andrade. - Walter Mendonça.

6a Divisão - Central

• PORTARIAS DE 8 DE
JUNHO DE 1972,

•
• O Chefe da 6° Divisão Central, com

base no art. 3° do Decreto 42.380, de
30-9-1957, com a redação alterada pe-
lo Decreto n° 43.548, de 10-4-1958,
usando das atribuições compreendidas
nos artigos 4' e 5° do Decreto número
43.549, de 10-4-58 e art. 1°, alíneas:
a), b), c) e d) do Decreto n° 47.893.
de 10-3-60, resolve:

N° 51-G - Exonerar, a pedido, o
Servente nível 5, matrícula número
983.554 João Miranda de Matos, ad-
mitido em 12-5-53, com base no item
I do a.rt. 75, da Lei 1.711-52.

N° • 52-G - Exonerar, a pedido, o
Assistente de Administração nível
14-A, matrícula 128.648, Aylson Bar-
cellos, admitido em 25-3-54 com base
no item I do art. 75, da Lei 1.711-52.

N° 53-G - Exonerar, a pedido, o
Desenhista nível 14, matrícula núme-
ro 504.738. Henrique Fernando de
Oliveira, admitido em 29-4-54, com
base np item I do art. 75, da Lei
1.711-52. - Francisco Cruz. •

prazos estabelec dos pelo item IV da
minuta de Convênio-padrão, anexa à
Circular n.° 91, de 13-6-67, se esten-
derão até o primeiro dia útil subse-
qüente, caso não haja expediente ban-
cário no último dia dos períodos fixa-
dos naquele documento.

Brasília, 28 de junho de 1972. -
Luiz de Carvalho e Mello Filho, Di-
retor.	 •

1972, cópia autêntica da Ata da Reu-
nião da Assembléia Geral Ordinária,
realizada em 25 de abril de 1972, que
deliberou:	 aprovar o Relatório da
Diretoria relativo ao exercício de
1971; o Balanço Geral e a Demons-
tração de Lucres e Perdas bem como
o parecer do Conselho Fiscal, referen-
te ao exercício oe 1971; elegeu o Con-
selho Fiscal, •icando-lhe os honorá-
rios e os da Diretoria. Ratificou de-
cisão da Diretoria em 6-4-72 . refe-
rente à contratação de financiamento
à conta de "recu rsos do Prodoeste, com
o Banco cio Brasil S. A. mediante
garantia de imóveis. Do que dou fé.
Junta Comercial do Distrito Federal,
em 20 de junho de 1972. Eu, Antonia
veríssima de Souza Oliveira, Chefe
Substituta da SCEF escrevi, conferi e
assino: Antonia Veríssima de Souza
Oliveira. Eu Climério Alves da Gama,
Secretário-Gera l desta Junta Comer-
cial, subscrevo e assino: Climérici Al-
ves da Gama.

(N.° 4.147-13 - 29-6-72 - Cr$ 20,00).

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DA GUANABARA

COMPANHIA BRASILEIRA
DE ARMAZENAMENTO

CERTIDA0

Processo n.° 19.850-72. .

Certifico que Companhia Brasileira
de Armazenamento arquivou nesta
Junta sob o n.° 54.963 por despacho
de 13 de junho de 1972, cópia autên-
tica da ata de sua Reunik) da Direto-
ria, realizada em 3-9-70, que delibe-
rou sobre a abertura de uma agên-

cia regional oa,Guanabara e extinção
da Agência de Brasília, do que dou
fé. Junta Comercial' do Estado da
Guanabara em 13 de junho de 1972.
Eu, Sonia I. P. Dona escrevi, con-

UNIVERSIDADE
FEDERAL DA BAHIA

PORTARIA N.° 437, DE 17 DE
MAIO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, usando das atribuições, que
lhe confere o art. 40, inciso VI, do
Estatuto da mesma Universidade, re-
solve:

Designar Virgínia Maria da Silva
Brown, matrícula n.° 1.051.281, Ofi-
cial de Administração, nível 14, do
Quadro Único de Pessoal, desta Uni-
versidade, para exercer a função gra-
tificada de Secretário, símbolo 2-F,
da Faculdade de Arquitetura da
UFBa.

PORTARIA N.° 467, DE 5 DE
• JUNHO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, usando das atribuições que
lhe confere o art. 40, inciso VI, do
Estatuto da mesma Universidade, re-`
solve:

De acordo com o art. 75, item I, da
Lei n.° 1.711-52, conceder, a pedido,
a partir de 6-8-71 exoneração a Hil-
ton José Marques Rodrigues matrícula
n.° 2.273.236 do cargo de Professor
Asisstente do Quadro Único de Pes-
soal desta Universidade tendo em vis-
ta eua nomeação para Professor-
Adjunto lotado na Escola de Admi-
nistração.

PORTARIA N.° 469, DE 6 DE JUNHO
DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia usando das atribuições que
lhe foram delegadas pelo art. 40 in-
ciso VI do Estatuto da mesma Uni-
versidade resolve:

De acordo com o art. 75 item I,
da Lei n.° 1.711-52, conceder, a pedido,
exoneração, a partir de 10-4-72, a Joel
Andrade de Mattos, matrícula nú-
mero 2.054.221, do cargo de Escre-
vente-Datilógrafo, nível 7, lotado na
Escola de Medicina Veterinária, do
Quadro Único de Pessoal, desta Uni-
versidade. - Lafayette de Azevedo
Pondé.

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n9 108, de 1972

PORTARIAS
GRUPO DE PESSOAL LOCAL

N.° 1.429, de 22 de junho de 1972
Exonera, a pedido, a contar de 31

de janeiro de 1968, Dayse Neves Coe-
lho, mat. 66.401, Taquigrafa, nível
14; N.° 1.430, de 22 de junho de 1972
- Concede aposentadoria, por tempo
de serviço,•a Léa Santos Ribeiro, ma-
tricula 8.817, Técnica de Administra-
ção, nível 22-C.

feri e assino: Santa L. P. Daria. Eu,
Secretário-Geral da Junta Comercial
do Estada ria Guanabara, subscrevo
e assino: Luiz Igrejas
(N.° 27.498 - 27-6-72 - Cr$ 15,00).

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO SUL
PORTARIA N.° 259, DE 25 DE
• ABRIL DE 1972

O Vice-Reitor da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul, no uso
das atribuições que lhe confere a Por-
taria n.° 356, de 8 de abril de 1970, do
Magnífico Reitor, e tendo em vista o
que consta no Processo n.° 6.887-72,
da Reitoria, resolve:

Exonerar, a pedido, de acordo com
o artigo 75, item I, da Lei n.° 1.711, de
28 de outubro de 1952, a partir de 1.°
de março de 1972, do cargo de Téc-
nico de Laboratório, P-1.602.14.B, do
Quadro Único de Pessoal - Parte
Permanente desta Universidade, João
Luiz Liborio Grafulha, com exercício
no Instituto de Geociências, da mes-
ma Universidade. - Ivo Wolff, Vice-
Reitor em exercício.

PORTARIAS DE 7 DE JUNHO
DE .1972

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, no uso das
atribuições que lhe confere o Esta-
tuto do Magistério Superior, resolve:

N.° 429 - Aposentar Compulsoria-
mente, a partir de 8 de maio de
1972, com proventos proporcionais
eqüivalentes a 22/30 (vinte e dois
trinta avos) de acordo com os artigos
100, inciso III, e 101, inciso I, letra a,
da Constituição Federal promulgada
em 24 de janeiro de 1967, a Cicero Me-
nezes de Moraes, matricula número
1.882.904, com exercício na Escola de
Engenharia desta Universidade, no
cargo de Agregado, ao símbolo 5-C, do
'Quadro Único de Pessoal - Parte
Permanente da mesma Universidade.

N.° 430 - Aposentar compulsoria-
mente, a partir de 8 de maio de 1972,
com proventos integrais, de acordo
com os artigos 100, inciso III, e 101,
inciso I, letra a, da Constituição Fe-
deral promulgada em 24 de janeiro
de 1967, a Cicero Menezes de Moraes,
matrícula n.° 1.882.904, com exercí-
cio no Deparamento de Engenharia
Civil da Escola de Engenharia, desta
Universidade, no cargo de Professor
Titular, do Quadro Único de Pessoal
- Parte Permanente da mesma Uni-
versidade. - Professor Ivo WoU f.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRES

N.° 109, de 16 de junho de 1972 -
Exonera, a pedido, Déa Martins da
Silva, mat. 39.669, Escriturária, nível
10-B.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRMA

, N.° 74, de 16 de junho de 1972 -
Exonera, a pedido, a contar de 16 de
março de 1969, Therezinha de Jesus
Guimarães Coutinho, 'mat. 55.956, Es-
criturária, nível 10-B. •

COORDENAÇAO DE PESSOAL
• DA SRPI

N.° 52, de 15 de junho de 1972 -4
Exonera, a pedido, a contar de 27 de

1 - Benjamim Alves da Silva, ma-
tricula n° 3.300, em vaga originária
da aposentadoria de Raimundo Silva;

Na série de classes, de Motorista,
código CT-401:

a) Da classe B, nível 10, à classe C,
nível 12:

1 - ,Itamir dos Reis, matriet.la nú-
mero 20.398, em -vaga originária do
falecimento de Arnaldo Dias,

b) Da classe A, nível 8, 5.,z.. 1.asse 13,
nível 10:

1 - Ismael de Souza, matricula nv
18.063, em vaga decorrente da pro-
moção de Itamir dos Reis;

Na série de classes de Guarda, c"-
digo' GL-203:

a) Da classe A, nível 8, à classe B,
nivel 10:

1 - Leonídio Ferreira Mala, matrí-
cula n° 1.400, em vaga originár ia da
aposentadoria de Miguel Gomes de
Lima.

R(qie . de classes de Técnico de
Contr. hilidode, código P-701:

a , Da classe A, nível 13,.à classe B,
nivel 15:

/ - Mário Carlos Mitraud de Cas-
tro Leite, matricula n° 15.863, em va-
ga originária da nomeação. pot aces-
so, de Ivete Filordi de Pinho,
- Na série de classes de Agrimensor,

código P-1.203:
a) Da classe A, nível 19, à classe B.

•nivel 20:

MINISTÉRIO DA FAZENDA

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

miNis-TÉRi0 DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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inalo de 1966, Armando Cajubá de
Brito, s/mat., Médico, nível 21-A.

Determinações de Serviço
• SECRETARIA DO PESSOAL
N. 1.680, de 22 de junho de 1972

— Dispensa, a pedido, a contar de
22 de junho de 1972, Humberto Cons-
tantino da Cal, mat. 49.899, da fun-
ção gratificada número 02909, símbolo
3-F, com atribuições de Assistente do
Serviço Médico de Pessoal, do SPL.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA GUANABAR,A

N.° 10.584, de 15 de junho de 1972
— Nomeia Mário Cataluna Neves, ma-
trícula 560, para exercer o cargo em
comissão de Chefe do Serviço — Se-
tor Técnico de Contencioso Fiscal (I),
símbolo 6sC, com atribuições de As-
sessor do Procurador-Chefe do Servi-
ço de Procedimentos do Trabalho, na
(GBRP). (DTS-GBRP 5-72 — BSL-
SRGB 65-72).

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARANÁ

N.° 3.262, de 20 de junho de 1972 —
Nomeia Alcides André Bagatin, ma-
trícula número 7.613, para exercer o
cargo em comissão de Chefe de Divi-
são de Aplicação do Patrimônio (C),
símbolo 7-C, ficando, em conseqüên-
cia, dispensado da função gratificada
de Chefe de Serviço de Administração
Geral (B), símbolo 4-F, a contar da
data da posse no novo cargo; Número
3.263, de 20 de junho de 1972 — De-
signa Helma Knobloch, matrícula ....
número 36.625, para exercer a função
gratificada de Chefe de Serviço de
Administração Geral (B), símbolo
.4-F, ficando, em conseqüência, dis-
pensada da função gratificada de Che-
fe de Seção de Material (I), símbolo
7-F, a contar da data da posse na

,nova função; N.° 3.264, de 20 de ju-
nho de 1972 — Designa eelenir Ca-
margo Roginski, mat. 32.140, para
exercer a função gratificada de Che-
fe de Seção de Material (I), símbolo
7-F, ficando, em conseqüência, dis-
pensada da função gratificada de En-
carregado de Setor de Material (I),
símbolo 11 -F. a contar da data da
posse na nova função; N.° 3.265, de
20 de junho de 1972 — Designa Ayrton
Turra, mat. 6.569, para exercer a
função gratificada de Encarregado de
Setor de Material (I), símbolo 11-F.

Relação SP n• 55, de 1972

PORTARIAS
SECRETARIA DO PESSOAL

N.° 5.520, de 20 de junho de 1972
— Aplica a pena de demissão ao Es-
crevente-Datilógrafo, nível 7, Eny Po-
tiguara Nogueira da Silveira, matrí-
cula número 46.905, lotado na Supe-
rintendência Regional no Estado do
Rio Grande do Sul, com fundamento
no artigo 207, inciso II, parágrafo pri-
meiro, da Lei número 1.711, de 28
de outubro de 1952; N.° 5.521, de 21
de junho de 1972 — Retifica a Porta-
ria n.° SP-24 de 4 de março de 1971,
para o fim de reintegrar, a contar de
19 de dezembro de 1960, Aracy Peixoto
de Azevedo, n.° 102.023, na classe A,
nível 17, da série de classes de Assis-
tente Social, código TC-1301, na Di-
reção Superior, ficando a referida ser-
vidora enquadrada, a contar de 1 de
junho de 1964, na classe B, nível 21,
da mencionada série de classes.

Relação S Pn9 56, de 1972

PORTARIAS
SECRETARIA DO PESSOAL

PTC SP n.° 5.522, de 22 de junho
de 1972 — Promove, na Série de Clas-
ses de Técnico de Laboratório, do ex-
IAPI, do nível 12-A para o nível 14-B,

nas épocas indicadas, os funcionários
a seguir mencionados:

A contar de 31 de dezembro de 1967,
por Merecimento, José Anacleto da
Silva, n.° 52.587, lotado em 06-000;
Maria Antônia dos Santos, n.° 52.605,
lotada em 21-000; por Antigüidade,
Margareth Vicent de Araújo, número
52.604, lotada em 23-000;

A contar de 31 de março de 1968,
por Merecimento, Luiz Lopes Martine,
número 52.603, lotado em 17-000; Nair
Trevizzani, número 52.616, lotada em
06-000;

A contar de 30 de setembro de 1968,
por Antigüidade, Norival Dias Mar-
tins, ne. 52.626, lotado em 06-000;

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo
ACÓRDA0 N. 9 381

Recorrente e recorrido: Pedro de
Souza Lima.

Recorrida e recorrente: 3.e comissão
de Conciliação e Julgamento.

Processo: AI 183-71 — Estado de
Minas Gerais.

E' de se impor ao autuado a co-
minação regulamentar, vez que,
constitui segurança de mercado
para os Estados produtores a de-
limitação da comercialização do
açúcar.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente e recorrido
Pedro de Souza Lima, sito no Muni-
cípio de Nanuque, Estado de Minas
Gerais, por infração ao artigo 9.9 e
seu parágrafo único, do Decreto-lei
n.9 308-67, combinado oom o; artigos
12, 13, 14 e seu parágrafo único, da
Resolução n.9 1.987-67 e recorrida e
recorrente a 3.e Comissão de Concilia-
ção e Julgamento do Instituto do
Conciliação e Julgamento do Instituto
do Açúcar e do Álcool.

Considerando que o autuado trans-
feriu da Região Centro-Sul para Nor-
te-Nordeste 31 sacos de açúcar cristal
de '0 quilos cada, sem reccrrer à pré-
via autorização do IAA CCM) estabe-
lece a legislação açucareira;

Considerando que a delimitação re-
gional da comercialização do açúcar
constitui segurança de mercado para
os Estados produtores;

Considerando que a condiçáo de cc-
merciante do infrator não o exime
da autuação de vez que •a legislação
não estabelece isenções especiais aos
infratores em função da categoria
econômica em que se enquadram;

Considerando que o combate ao
contrabando de açúcar protege a pro-
dução, assegura o interesse do forne-
cedor, garante a regularidade do abas-
tecimento, evita o abuso do poder
econômico e a percepção de lucros ilí-
citos;

Considerando os termos dos recursos
de oficio do Procurador Junto à 3.s
Comisão de Conciliação e Julgamento
e do Procurador Regional,

Acordam os membros do Conselho
Deliberativo do Instituto do Açúcar
e do Álcool, por maioria, de acordo
com o voto do Sr. Relator, em rece-
ber os recursos voluntários e "ex of-
ficio"; negando-se provimento ao pri-
meiro e dando-se provimento ao se-
gundo, a fim de, reformando-se a de-
cisão de primeira instância, condenar-
se Pedro de Souza Lima, ao paga-
mento da multa de Cr$ 571,10 (guie.-
nhentos e setenta e sete cruzeiroe e
dez centavos) valor dos 31 sacos de
açúcar transferidos da Região Centro-

A contar de 30 de junho de 1969,
por Merecimento, Edyr Borges, núme-
ro 52.549, lotado em 06-000;

A contar de 31 de março de 1970,
por Merecimento, Leonice Brasil da
Silveira, ne 52.601, lotada em 11-000;
PT n.° 5.523, de 22 de junho de 1972
— Promove; por Merecimento, na Sé-
rie de Classes de Técnico de Labora-
tório, do ex-IAPM, do nível 12-A para
o nível 14-B; a contar de 30 de junho
de 1970, José Joaquim Moura, núme-
ro 13.701, lotado em 06-000; PT SP
n.° 5.524, de 22 de junho de 1972 --
Promove, por Merecimento, na. Série
de Classes de Laboratorista, do ex-
IAPM, do nível 8-A para o nível 9-B,
a contar de 30 de setembro de 1970,
Luiz Carlos Moura, n.° 29.989, lotado
em 06-000.

Sul para a Região Norte-Nordeste, sem
autorização do IAA. Intime-se, regis-
tre-se e cumpra-se.

Sala das S essões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos quatorze dias do mês de
junho do ano de mil novecentos e se-
tenta e dois. — Alvaro Tavares' Car-
mo, Presidente. — José Gonçalves
Carneiro, Relator.

Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-
curador-Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procueador-Geral.
— "De acordo".

Pelo provimento do recurso de ai-
cio.	 -

Em 14.4.72. — Rodrigo de Queiroz
Lima."
• ACORDA() N.° 332

Autuada: Usina Sapucaia S. A.
Recorrente "ex officio": a 2. e Comis-

são de Conciliação e Julgamento.
Processo: AI 512-66 — Estado do

Rio de Janeiro.
Açúcar' comercializado alem eia

cota mensal. Infração ao artigo
51, 1)§ 2.9 e 3.9, da Lei n.9 4.870,
de 1.12.65 — Recurso provido —
Procedência do auto de nfração.

Vistos, relatados e 'discutidos t.ates
autos em que é autuada a Usina Sa-
pucaia S. A. sita no Municipio de
Campos, Esta:clo do Rio de Janeiro,
por infração ao artigo 51, Se 2" e
3.9 da Lei n.9 4.870, de 1.12 65, sendo
recorrente "ex officio" a .2. 11 Comis-
são de Conciliação e Julgamento do
Instituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que sara disciplinar
o ritmo do escoamento da prociuçáo
açucareira e promover a estabilização
do preço do açúcar, o artigo 51 da Lei
n.9 4.810, de 1.12.65, •utorreou o JAA
a adotar o regime de comercializa-
ção do produto por cotas mensais; -

Considerando que na safra de 1966
a recorrida Usina Sapucaia S. A. deu
saída a 2.166 sacos de açúcar cristal,
além da sua cota de Jomercializaçã o;

Considerando que à época, embora
a recorrida fosse associada da Coope-
rativa Fluminense aos Produtores de
Açúcar e Álcool Ltda., esta não ope-
rava como agente centralizador das
vendas de açúcar;

Considerando que, vigente, então, no
Estado do Rio de Janeiro, o sistema
de autorizações de comercializaçfia es-
pecíficas para cada usina produtora,
não poderiam ter validade autorizações
dadas pela Cooperativa;

Considerando que o regime de ven-
das centralizadas através da Coope-
rativa só foi implantado a partir cio,
15.9.1967;

Considerando que, assim, o procedi-
mento da recorrida importou em in-
fração ao disposto no artigo 5! da Lei
n.9 4.870, sujeitando-se às sanções co-
minadas em seu 3.9;

Considerando que, pelos motivos ex-
postos, não pode prosperar o acórdão
da 2.0 Comissão de Conciliação e

-

Julgamento que julgou o auto insub•
sistente,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros do Conselho Deliberativo elo Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, em dar
provimento ao recurso "ex officio". a
fim de reformando-se o acórdão nn-
mero 248 de fls. 25 julgar o autor
procedente para condenar a Usina Sa-
pucaia S. A: ao pagamento da multa
de Cr$ 22.647,69 (vinte e dols mil, seis-
centos e quarenta e sete cruzeiros e
sessenta e nove centavos), correspon-
dente ao valor do açúcar vendido ir-
regularmente e na conformidade com
o disposto no e 3.9 do artigo 51 da Lei
n.9 4.870-65. Intime-se, registre-se e
cumpra -se.

Sala das Sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos quatorze dias do inés
junho do ano - de mil novecentos e se-
tenta e dois. — Alvaro Tavares Car-
mo, Presidente. — João Soares Pa7,41

meira, Relator.
Fui presente: Luiz Lebreiro, Pro-

curador-Geral Substituto. .
Parecer do Dr. Procurador-Geral:

"De acordo com o parecer retro, da la-
vra do Procurador José de Góes Car-
valho,

Como muito bem esclareceu a DEI-',
no seu pronunciamento de fls. 30, no
ano de 1966, quando foi cometida a
infração, a Cooperativa Fluminense
dos Usineiros Ltda. ainda não cen-
tralizava a venda do eçúcar de suas
cooperadas, o que só se verificou no
ano seguinte. em 1967. em con.seettér-
cio do Ato 17-67 (junto à fls. 31-32),
pelo que não tinha qualquer valor
qualquer "autorização" de salda .de
açúcar, mesmo que fosse verdadeira a
tardia declaração de fls. 5 a 6 do SC
n.9 1.795, em anexo.

Pelo provimento do recurso de ofí-
cio. — Em 25.11.71. — Rodrigo de
Queiroz Lima."

ACORDA() N.9 393
Recorrentes: Usina de Açúcar Teju-

cas S. A. e o Sr. Procurador junto
à Primeira Comissão de Conciliação
e Julgamento.	 •	 las

Recorrida: Primeira Comissão de
Conciliação e Julgamento.

Processo: A.I. 14-64 — Estado de
Santa Catarina.

Açúcar sem identi/icaçeo e sem
documentação fiscal — Infração
dos artigos 60, alínea 1), e l e 42
do Decreto-lei n.9 1.831, de 4.12.39
— Arquivamento do auto de in-
fração de acordo com a Lei nume-
ro 5.421, de 25.4.68.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que são recorrentes a Usi-
na de Açúcar Tijucas S. A., proprie-
tária da Usina nucas, sita no mu-
nicípio de Urubici, Estado do Saeta
Catarina, e o Sr. Procurador junto à
Primeira Comissão de Conciliação e
Julgamento, por infração aos artigos
31 em seu 9 2.9, 36 e e 3.e, 40, 41 e 60,
letras "b" e °c", todos do Decreto-
lei n.9 1.831, de 4.12.39, sendo recor-
rida a Primeira Comissão de Cond-
liacão e Julgamento do Inhtituto do
Açúcar e do Álcool.

Considerando que centra a Usina
de Açúcar Tijucas S. A., de Santa
Catarina, foi lavrado o auto de feehas-4.
2 por ter se vcerificado existire n em
seu depósito de segunda salda á88 pa-
cotes de açúcar moído, de 5 quilos ca-
da um, sem documentação fiscal e sem
qualquer elemento de Identificação:

Considerando que o fato ficou su-
ficientemente demonstrado no proces-
so em ordem a materializar o ilícito
previsto /109 artigos 41 e 42 do De-
creto-lei n.9 1.831-39;

Consilderando, porém, que sendo a
infração inferior a Cr$ 100,00, está o
processo atingido pela Lei 11.9 5.421,
de 1968, certo, ademais, que o ilícito
foi consumado antes do Decreto-lei
n.9 308-67 não se lhe nol:cando, por-
tanto, a correção monetáyla;

Considerando ainda sue o acórdão
recorrido equivocou-se quanto à ava-
liação da multa aplicada

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO
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fr'Acordam, por unanimidade, Os ciem-
troa do Conselho Deliberativo do Ins-
tituto do Açúcar e do Alcod, em re-
;ccher os recursos voluntário e do Se-
elhon Procurador junto à 1.4 Comissão
;de Conciliação e Julgamento, dando
tprovineento, em parte, ao 1.9, para o
Yim ele retificar a Importância da
Milita do artigo 41, cujo total perfaz

1'Cre 13 00 negando-se Do 2.9, para o
de ser arquivado o processo, uma

vez que o total da multa é de Cr$
12,81, inferior. portanto, a Cr$ 100,00,
:113S termos da Lei Federal	 5.421,

f.3 de abril de 1963, na conformi-
alade do eutendimento firmado por
este Conselho. latiam-se, registre-se
.o cumpra-se.
' Sala das sess5es do Conselho Deli-
berralvo do Instituto do Açúcar e do
;Alceei, aos quatorze dias do mês de
junho do ano de mil novecentos e se-
tenta e dois. — Aldeie !reveres Car-
ena, Presidente. — Jodo Soares paz-

Relator.
Fui presente: Luiz Lebreiro — Pro-

curador-Geral Substituto. •
• Parecer do Dr. Procurador-Geral.
e- "De acordo.
e Em 6.3.72. — Luiz Lebreiros'

ACÓRDÃO Ne 384
Autua-ata: Irmãos Chaves Ltda. e

Inana de Açúcar nucas S. A.
Recorrente: Usina de Açúcar Tije-

cas S. A.
Recorrida: Primeira Comissão de

Conciliação e Julgamento.
Processo: A.I. 226-67 — Estado de

Santa Catarina.

•

tra b, de Decreto-lei r..9 1.831, de 4
de dezembro de 1939. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das sessõ.es do' Consalle De-
liberativo do Instituto. do Açúcar e
do Álcool, aos quatorze dias do isihs
de junho do ano de mil novecentos
e setenta e dois. — eivara Tavares
Carmo, Presidente. — Ernesto Alberto
Ferreira de Carvalho, Relator.

Fui presente: Luiz 'Lebreiro, Peta.
curador-Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador-Geral:
"De acordo.

Pelo provimento do recurso volun-
tário.

Em 1.12.71, — Rodrigo de Quei-
roz Lima."

ACÓRDÃO N° 385
Autuada: Eaehid Gadbem & Filhos

Ltda.
Recorrente "ex officio": 3° Comis-

são de Conciliação e Jtilgamerito.
Processo: A. I. 132-69 —.Estado dp

Minas Gerais. 	 •
Equívoco por ocasião da entre-

ga da mercadoria, por deficiência
no serviço do empilhamento no
vagão. — Não '4 que se falar em
clandestinidade.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a firma co-
mercial Rachid Gadbein & Filhos Li-
mitada, estabelecida no inwalciplo de
Três Corações, Estado de Minas Ge-
rais, por infração ao art. 60 letra b,
do Decreto-lei n9 1.831, de 4.12.39, c/c
o artigo 43 da Lei 4.870, de 1 de de-
zembro de 1965 e art. 1 9 lo Lecretodel
n° 16, de 10.8.66, modificado pelo ar-
tigo 89 do Decreto-lei 86, de 18.11.66,
sendo Recorrente "ex officio" a 3'
Comissão de Conciliação e Julgamento
do Instituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando a defesa apresent.ada
pela autuada;

Coneidreando a não clandestinidade
da mercadoria, conforme se verifica
pelo termo de verificação de eis.' 43;

Considerando que, apenas houve
troca na entrega da mercadoria ao
destinatário, segundo se constata no
documento de fls. 9;	 .

Considerando, por fim, ter sido
comprovado, conforme consta de fls.
48-49, que a mercadoria, objeto do
auto de infração, estava legalizada,
• Acordam, por unanimidade, os mem-
bros do Conselho Deliberativo do Ins-
tituto -do Açúcar e do Álcool, em ne-
gar 'provimento ao recurso "ex offi-
cio", para o fim de manter-se o acór-
dão recorrido, n° 387', fls. 60, da 3' Co-
missão de Conciliação e Julgamento,
que julgou improcedente o auto de In-
fração. devolvendo-se à firma autua-
da, a importância resultante da Guia
de Recolhimento constante de fls. 46
deste processo. Intime-se, registre-se
e cumpra-se.

Sala -das Sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos quatorze dias do mês de
junho do ano de mil novecentos e se-
tenta e dois.

Avare Tavares Carmo — Presidente
.Mauricio Bittencourt Nogueira da

teama — Relator.
Fui presente: Luiz Lebreiro — Pro-

curador-Geral Substituto.
Parecer do Dr. Procurador-Geral.
De 'acordo com o parecer supra4
Em 27.3.72. — Luiz Lebreiro,

ACORDÃO N9 386
•Autuado: E. A. 'Maciel
Recorrente: Terceira Comissão de

Conciliação e Julgamento. •
Processo: A. I. 131-71 — Estado ele

Minas Gerais	 •
O artigo 9° do Decrelo-lei azie

'mero 308-67 contém um ordena-
...* mento de ordem geral e, portan-
e to, se aplica indistintamente a

produtores e comerciantes de aça-
, Car. Dd-se provimento ao remir-
e': eu,	 r d aue

MINISTÉRIO
DA

AGRIÇULTLTRA

INSTITUTO - NACIONAL\
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRARIA

PROCESSO N° 09563-70
.Termo Aditivo ao Convênfo

firmado' entre- a Superintendência
do Desenvo/viinento da Amazônia
e o Instituto Naciona/ de Coloniza-
sido e Reforma sierdria — INCRA,
para a aplicação da dotação de
Cr$ 400.000,00 (duatrocentos mil
cruzeiros), consignada ao Orçamen-
to Geral da Unido exercício de 1970,
destinada a promoção de cooperati-
vismo, de acordo com a programa-
ção especifica constante no processo
n° 09563-70.
A Superintendência do Desenvolvi-

mento da Amazônia e o Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma
Agrária — INCRA, por seus represen-
tantes ao fim assinados, firmam o
presente termo Aditivo ao Convênio
n° 062-70, entre as mesmas partes,
celebrado, em 28 de agosto de 1970,
aprovado pelo Conselho Deliberativo
(CONDEL), em seesão realizada em
11 de setembro de 1970, pela Reso-
lução n° 725, para a aplicação da do-
tação de Cr$ 460.000,00 (quatrocen-
tos mil cruzeiros), consignada no Or-
çamento Geral da União, exercido de
1970, destinada a promoção de coope-
rativismo, de acordo com a progra-
mação específica constante do proces-
so n° 09563-70, para o fim especial de
ajustar como ajustado tem a substi-
tuição do Plano de Aplicação que
acompanhou o primitivo, termo de
ajuste, pelo que a este vai juntado
devidamente rubricado pelas partes
contratantes. E por assim estarem de
acordo, as partes interessadas, que
também ratificam neste ato todas as
cláusulas, condições e encargos do
Instrumento original, do qual passará
a fazer parte integrante e inseparável,
a partir de sua aprovação pelo Con-
aeo Deliberativo da SUDAM, em
consonlincia com o artigo 14, letra E,
da Lei n° 5.173, de- 27-1045 e suas
elteraçõeS.

Eia Francisca Damasceno Ferreira.
Chefe da Secretaria Administrativa
da Assessoria Juriclica, da SUDAM.
lavrei o presente Termo Aditivo, em
6 (seis) vias de igual teor e forma. o
_4121sPeedo _ perante 2 (duas) testam-.

•

1Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberaitvo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, emi
dar provimento ao recurso "ex offie 1
cio" para o efeito de reformar a de-
cisão recorrida e condenar a firma
autuada ao pagamento da multa de
Cr$ 139.642,00, igual ao valor do açú-
car transferido. Intime-se, registre-
se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselh• Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos quatorze dias do mês de
junho do ano de mil novecentos e se-
tenta e dois.

Alvaro Tavares . Carmo — Presi-
dente.

Amigo Donaireeos Falcone 	 Rela-
tor.

Fui presente; Luiz Lebreiro — Pro-
curador Geral Substituto.

Parecer do Dr. Procurador Geral.-
De acordo.
Pelo provimento de - recurso de ofi-

cio, para o fim de condenar a autuada
ao pagamento elo valor da roulta de
Cr$ 139.642,00 e-- correspondente ao
valor do açúcar transferido da Região
Centro-Sul para Região Norte-Nor-
deste sem autorização prévia do IAA.-

Em 14.4.72 — Rodrigo de Queiroz
Lima.

ilhas, aos representantes, foi por eles,'
por mina e pelas referidas testemu-
nhas rubricadas nas folhas devidas
em todas as suas vias.

Belém, 3 de fevereiro de 1972. —
Ernesto Bandeira Coelho, Superinten-
dente. — Albino Fonseca da Silva
Neto, Pela 'Executora.

Testemunhas: Francisca Darnesce-
no Ferreira.
Anexo- ao Termo Aditivo ao convênio

firmada entre a Superintendência
do Desenvolvimento da Amazónia
(SUDAM) e o Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrd ria
(INCRA), para aplicação da dota-
ção de Cr$ 400.000,00 (quatrocentos
mil cruzeiros), consignada no Orça-
mento Geral da União, exercício de
1970, e destinada a promoção do
cooperativismO, de acordo com a
programação específica constante
do processo n° 09563-70.

Material de Consumo
impressos e artigos de expediente,

acondicionamento e embalagem; com-
bustíveis e lubrificantes; materiais e
acessórios de máquinas, de viaturas,
de aparelho, de instrumentos e de
móveis; material para fotografias, fil-
magens e gravações; outros materiais
de consumo — Cr$ 18.579,77.

• Serviços de Terceiros
Acondicionamento e transporte de

encomendas e cargas; passagens,
transporte de pessoas e suas baga-
gens; assinatura de jornais e de nu..
blitações periódicas, serviços de dl-
vulgacees, de im pressões e de enca-
dernação; serviços de comunicações
em geral; fornecimento de alimenta-
ção: pessoal eventual pago mediante
recibo; reparos adaptações e conser-
vações de bens móveis e imóveis e
outros serviços de terceiros 	
Cr$ 301.020,23. .

Encargos Diversos
Despesas miúdas de Pronto Paga-

mento, prêmio, diplomas, condecora-
ções e medalhas, festividades, rece p

-ções. hospedagens e homenagens: ex-
posições, congresso e conferências;
outros encargos — Cr$ 400,00.

Equipamentos e instalações
Aquisição de 4 Jseps Willys 	

Cr$ 50.000,00.
Material Permanente

Material bibliográfico, discotecas,
filmotecas, insígnias, Min:lu:as, ban-
deiras; modelo e utemolos de escri-_

E' de se reformar, em Parte, a
decisão de primeira instancia, pa-
ra arquivar o processo com rela-
ção à Usina Tijucas S. A., emiti-
mando-se, no entanto, a decisão
quanto à firma Irmãos Chaves
Ltda. Injustificável a formação de
processo criminal.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que são autua 1s Irmãos
Chaves Ltda., de Tijuco' st e Utina de
eneenar Tijueas S. A., de Sào João

• Batista, ambos do 'Estado de Santa
Catarina, por infração: 1.9) artigo 40,
do Decreto-lei ne 1.831, ed 4.12.39,
combinado com o artigo 1.9, letra e,
do Decreto-lei n.9 16, de 10.8_65; 2.9)
as disposições do artigo e0, letra b,
combinado com o unge 36, f 3.9, do
rzeretc-lei ne 1.831, de 4.12.29; ar-
tese 43 da Lei n.9 4.870 e artigo 1.ç,
1 , !:ra c, do Decreto-lei n.9 16: todas
És infra'õeS cxnxigidas monetariamen-
te pelo Decreto-lei ne 58.695, sondo
recorrente a Usina de Adecer nucas
S. A. e recorrida a Primeira Corais-
rio de Conciliação e Julgamento do
Instituto do Açúcar e do Alcool.

Considerando que a firma Irmãos
Chaves Ltda. possuia em seus depó-
s'aos 63 senos de açúcar cristal de
60 quilos, desacompanhados de do-
cumentação fiscal, infringindo, assim,
a legislação açucareira;

Considerando que a leisiim 'Vexas
S. A. foi autuada por ter o açúcar em
referência a marca de sua produção;

Considerando que as defesas apre-
sentadas não ilidem as infrações coe
metidas;

Considerando, no entanto, que o ve-
lor da multa que seria aplicada is
Usina Mimas é inferior-a Cr$ 156,00,
ficando, assim, a mesma anistiada,
por força da Lei Federal 5.421;

Acordam, ilor unanimidade, os mem-
bros do Conselho Deliberativo do Ins-
tituto do Açúcar e do Alcoel, em re-
ceber o recurso Interposto, dando-lhe
provimento, para o fim de reformar,
em perta o acórdão da le CCJ„no
sentido de ser arquivado o processo,
com referência à Usina Tijucas S.A.,
sendo injustificável a formação* de
processo 'criminal contra a mesma,
confirmando-se; no entende a deti-
slo com referência à firma Irmãos
Chaves Ltda. para o tini de conside-
rar-se boa e valiosa a apreensão dos
63 sacos de açúcar, revertendo ao pa-
trimónio do Ine..A. o produto de sua
venda, de 804* cOne o artigo 60 le-

tuada a cominação correspon-
dente.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é Autuado E. A. Maciel
estabelecido no município de Mediria,
Estado de Minas Gerais, por infração
aos artigos 9° e seu parágrafo único,
do Decreto-lei n° 308-67, cic os 14 e 15,
letras "a" e "b", 16 e seu parágrafo
único da Resoluçeo n° 2.023-69 do
Conselho Deliberatvio do I.A.A., Éen-
do Recorrente a Terceaa.Comissão de
Conciliação e Julgamento do Institu-
to do Açúcar e do Álcool. 	 -

Considerando que e ação fiscal foi
motivada pelo fato de haver sido ve-
rificado que a firma E. A. Maciel,
estabelecida em Mediria, Estado de
Minas Gerais, transfessiu, por venda,
da região Centro-Sul para a região
Norte-Nordeste, sem prévia autoriza-
ção do I.A.A., no leriodo de 7.11.69
a 14-.6.70, 4.950 sacoe de açúcar, no
valor eomercial de Cre 139.642,00:
: Conaidetando que, contrariamente

ao entendimento adetado pela decisão
da primeira instância, o artigo 99 do
Decreto-lei n9 308-67 contém una orde-

na

•

 mento geral, aplicável a todos quen-
tes, direta ou indiretamente estejam
ligados à distribuição de açúcar;

Considerando o mais que dos uatos
consta,

•

	•
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ABCAR que aderirem ao presente
convênio, se obrigarão a apresentar
ao INCRA Relatório de Prestação de
Contas correspondente ao Termo de
Adesão assinado, no prazo de até 30
(trinta) dias após concluídos os tra-
balhos. O Relatório deverá ser acom-
panhado de balancete de aplicação
dos recursos, do extrato de conta ban-
cária e da relação dos beneficiados
ou dos pagamentos efetuados.

Cláusula Oitava — Das Despesas —
As despesas do INCRA oriundas do
presente convênio correrão por conta
da rubrica 4120 — Serviços em Regi-
me de Programação Especial, do Pro-
jeto 07.05.6.1.01 — Recadastramento
de Imóveis Rurais.

- Cláusula Nona — Do Prazo de Du-
ração — O presente convênio terá vi-
gência enquanto perdurar a execução
dos trabalhos do projeto de recadas-
tramento.

Assim, Justos e acordados, lavrou-
se o presente convênio em 3 (três)
vias datilografadas de Igual teor e
forma, obedecidas as disposições le-
gais.	 •

Brasília, 21 de janeiro de 1972. —
José Francisco de Moura Cavalcanti,
Presidente do INCRA — Luiz Fernan-
do Cirne Lima, Presidente da ABCAR
• (Ofício n° 322).

1.1. — O Estaleiro executará a re-
forma dos barcos de pesca 	
"RIOBALDO" e "DIADORIM" de
acordo com as especificações a seguir:

1.2. — Especificações das Altera-
ções a serem efetuadas no barco
Diadorim. Referência: Desenhos ane-
xos — A (riginal) e B (modificado).

1.2.1. — Convés Principal:
a) Banheiro — Fechar a porta exis-

tente e abrir ama outra, como mos-
tra o desenho B, com dimensões per-
mitidas pela escada de acesso à praça
de máquinas.

b) Sanitário — Fechar a porta exis-
ente e abrir uma outra, como mos-

tra o desenho B, de dimensões pa-
drões. Deslocar a pia para vante o
quanto for necessário. 	 •

• SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

••	 DA PESCA-
Contrato de Empreitada que entre sz

fazem a Superintendência do De-
senvolvimento da Pesca (SUDEPE)
e a Indústria e Comércio Naval
S. A. (INCOIV AV) com a Interve-
nzencza do Programa de Pesquisa e
Desenvolvimento Pesqueiro do Bra-
sil (DDP,
Pelo presente instrumento parti-

cular a ?Superintendência do - Desen-
volvimento da Pesca (STJDEPE),
adiante denominada simplesmente
Contratante, entidade pública criada
pela Lei Delegada n.° 10 de 11-10-62
enquadrada cot ic Autarquia Federal,
vinculada ao Ministério da Agricul-
tura, inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes nCGC) sob ',úmero ....
33667767/001, com sede no Rio de Ja-
neiro — GB na Praça XV de No-
vembro, s/n, reeresentada neste ato
por seu representante legal, Doutor
João Cláudia -Dentas Camp,,s que tam-
bém assina o uresente na qualidacte
de Co-Diretor do Programa de Pee.
guisa e Desenvolvimento Pesqueiro do
Brasil (PDP) e ICONAe — Indústria
e Comércio Nau] S. A. — com sede
na Avenida Presidente Vargas nú-
mero 542 grape 1.503 e estaleiros
na rua Depuerree Cordeiro de Miran-
da n.° 12, Ilha da Conceição, Niterói,
Estado do Rio Pie Janeiro, inscrita na
Cadastro reral de Contribuinte ....
(CGC) sob o ti." 33.292.681-001, neste
ato representada por seu Diretor-Pre-
sidente, Valdete Teles de Góis e por
seu• Diretor-Financeiro, Mozart Car-
tano do Espiei to Santo, tendo em
vista a autorização Ministerial cons-
tante do processo SUDEPE número
01748-72, têm entre si justo e contra-
tado o seguinte:

Cláusula Primeira
• • 1. Objeto do Contrato

- Write biblioteca, ensino, laboratório e
gabinete 'técnico ou científico; mobi-
liário em geral e outros materiais de
uso duradouro — Cr$ 30.000,00

Total: Cr$ 400.000,00 .
(Ofício n° 322)

Termo de Convênio que entre si fa-
zem o Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária —
INCRA e a ABCAR — Associação
Brasileira de Crédito e Assistência
Rural.
Aos 21 dias do mês de janeiro de

1972, presentes o Dr. José Francisco
de Moura Cavalcanti, Presidente do
Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária, Autarquia vincula-
da ao Miniseério da Agricultura, com
sede o foro no Distrito Federal, dora-
vante designado INCRA, e o Dr. Luiz
Fernando Cirna Lima, Presidente da
Associação Brasileira de Crédito e
Assistência Rural, doravante designa-
da ABCAR, resolvem firmar o pre-

- sente convênio, mediante as cláusulas
e condições seguintes:

Cláusula Primeira — Dos Objetivos
— Este Convênio tem por objetivo a
conjugação de esforços materiais e
humanos pelas partes, visando à exe-
cução das atividades de Recadastra-
mento de Imóveis Rurais, determina-
da pelo e 4° do Artigo 46 da Lei nú-
mero 4.504, de 30 de novembro de

. 1964, e pelo Artigo 52 do Decreto nú-
mero 55.891, de 31 de março de 1965,
com o fim de analisar a estrutura
fundiária brasileira e corrigir as dis-
torções porventura existentes no lan-
çamento dos tributos arrecadados pelo
INCRA.

Cláusula Segunda — dos Meios para
a Consecução dos Objetivos — Os
objetivos previstos no presente con-
vênio serão atingidos mediante a uti-
lização conjunta dos recursos dispo-
níveis das entidades convenentes, tan-
to em termos humanos, como mate-
riais e financeiros.

Cláusula Terceira — Da Adesão das
Entidades Filiadas à ABCAR — As
Associações filiadas à ABAR pode-
rão aderir ao presente convênio, me-
diante assinatura de um • Termo de
Adesão, conforme minuta ora apro-
vada pelas partes convenentes.

Cláusula Quarta — Dos Recursos
Financeiros. I — As Associações fi-
liadas à ABCAR que se propuserem,
atravég do Termo de Adesão próprio,

s a executar os trabalhos de recadas-
tramento previstos neste Convênio,
pagará o INCRA, a título de presta-
ção de serviços, uma importância cor-

• respondente a Cr$ 4.600,00 (quatro
mil e seiscentos cruzeiros) por cada
técnico designado para desenvolver os
trabalhos.

• . II — Caso o Termo de Adesão a
ser assinado caracterize a colocação
de viaturas por parte das filiadas pa-
ra execução dos trabalho, o INCRA
pagará a importância correspondente

, a até 10% (dez por cento) do valor
pago a cada tecnico, ou seja 	
Cr$ 460,00 ( quatrocentos e sessenta
cruzeiros), para lazer face às despe-
sas com a manutenção da viatura
durante o período de realização do
trabalho.

Cláusula Quinta — Dos Ajustes
com as Entidades Filiadas à ABCAR
— Os demais encargos e res ponsabi-
lidades indispensáveis ao alcance dos
objetivos colimados pelo presente con-
vênio, serão objeto de ajuste entre
as Filiadas da ABCAR e os órgãos
Estaduais do INCRA.

Cláusula Sexta — Do Pagamento
dos Serviços. 1 •— O valor total dos
serviços a que se referem as cláusu-
las anteriores serão dimensionados
tendo em vista o número de técnicos
colocados a serviço do" recadastra-
mento rural e as despesas cora os
veículos utilizados no serviço do re-
cadastramento, adicionada uma reser-
va técnica de 10% (dez por cento).

II — O Lura antecipará a entrega
cia importância correspondente ao va-
lor total do ajuste, devendo essa
quantia ser depositada em conta pró-
pria. a ser movimentada à medida da
efetivação dos diversos pagamentos
relativos às despesas previstas neste t
convênio e no respectivo ajuste.

Cláusula Sétima — Do Acompanha-
/ -r`n da Execução — As Filiadas 9,

. c) Alojamento da Tripulação —
Instalar mais dois beliches duplos AV
e duas gavetas embaixo de cada beli-
che de dimensões de acordo com o es-
paço disponível. Acrescentar pequeno
armário, com prateleiras e fechadura,
psóximo a porta atual de acesso à
praça de máquinas, nas dimensões
Pèrmitidas pela espaço disponível. Re-
duzir a largura dos beliches existen-
tes para proporcionar mais espaço e
instalar gavetas.

d) Cozinna — Construir uma ante-
para enviezada, como indicado no de-
senho B. Acrescentar três bancos es-
tofados, soldados ao piso, de maneira
a não impedir a passagem.
• e) Labor,itorzo — O novo compar-
timento formado a BB será o labora-
tório. Dele retirar um armário exis-
tente e o eeliche Insta lar uma masa
de trabalho, de aço inoxidável Com
borda de encos..o, de 4 polegadas
com duas pias. Largura de 15" cada,
de profundidada irão inferior a 18", e
sistema de água doce. Esse balcão
deverá ter 42" de anime gavetas em-
baixo e um armário sob as pias. Pro-
ver lâmpadas fluorescentes para uma
eficiente ilumiração de todo o com-
partimento. A mesa deverá ter um
leve caimento em direção à pia, com
borda saliente à frente, de 1/2 pole-
gada de altura. Instalar uma escri-
vaninha com 3 gavetas laterais e uma
central, e cadeira estofada. Instalar
uma lâmpada de mesa, de braço ar-
ticulado. Gatantir ar-condicionando
para todo I' compartimento.

1) Convés — Instalar a BB, em lo-
cal a ser determinado, um guincho
hidrográfico, elétrico 110 V AC.

g) Porão — Instalar dois congela-
dores AV, tipo doméstico, de aço ino-
xidável, 110 V AC. Prover iluminação
florescente no teto e duas tomadas na
antepara. Instalar interruptores das
lâmpadas no laboratório. Montar uma
porta estanque com dimensões sufi-
cientes para a passagem do congela-
dor. Garantir o isolamento deste novo
compartimento, com styrofoam ou po-
listireno, recoberto com fibra de vidro
e madeira compensada (espessura
cerca de' 4") .

Construir dois tubos de ventilação
de 6" x 8". com cachimbo, para o
convés principal.

1.2.2. — Convés do Passadiço:
a) Camarim- de Governo — Instalar

um radiogoniômetro ("Koden"), cum
antena externa, junto à mesa de cir.
tas existente, em posição adequada;
Idem uma ecosonda "Simrad", modelo
EH2E, com linha branca, 33 Khz, em
local apropriado, próximo à roda do
leme. Retirar o LORAN.

b) Compartimento de navegação e
alojamento — Retirar os beliches
existentes e a mesa de trabalho. Ins-
talar beliche duplo a BE, e duas ga-
vetas embaixo de cada beliche, um
armário e uma pequena pia. Fazer a
separação deste alojamento para o
compartimento de navegação, através
de antepara em madeira e porta. No
compartimento de navegação, instalar
a BB a mesa de trabalho e Ar uma
mesa de cartas. •

Retirar o tubo de descarga do gru-
po auxiliar. Para isto, a nova des-
carga deverá sair da praça de máqui-
nas junto à descarga do motor prin-
cipal, pelo lado de BE, atravessando o
convés. Instalar o aparelho de • ar-
condicionado existente, corretamente.

1.3 — Reparos a serem executados
no Estaleiro:

1 — Revisão do gerador de BE.
2 — Revisão do motor elétrico do

compressor de ar.
3 — Confeccionar suportes para as

portas das redes.
4 — Instalar dois cunhos Ar, no

lado interno da borda falsa.
5 — Instalar um cabeço na linha do

centro, AR junto a borda falsa da
popa.
6 —• Alterar as forcas, tornando-as

rebativeis e removíveis.
— Revisão e reparo necessário no

sistema de luz e força.
8 — Bolear a parte interna das bu-

zinas em meia cana.

9 — Substituição da borracha do

vedação, das tampas de escotilhas 1
portas estanques.

10 — Colocação de fechaduras em
armários e gavetas.

11 — Instalar uma porta no paiol
a BB, na passagem de acesso à
quina.

12 — Inspeção do tubo telescópico e
bucha do eixo propulsor.

13 — Inspeção da ducha do eixo do
leme.

• 14 — Revisão do refrigerador de
quilha.

15 — Inspeção na rede de esgoto..
16 — Substtiuição dos vidros racha-

dos das janelas do passadiço.
17 — Instalar a BB e BE, no lado

externo ao camarote de governo, su-
porte para o pelouros.

18 — Pintura geral da embarcação,
externa e interna, e casco.

19 — Pintura do emblema da
SUDEPE.

20 — Remoção das letras AV, em
ambos os bordos e na popa, do antigo
nome e pintura do novo nome.

21 — Marcação do calado AV e
AR, e linha de carga máxima (borda
livre).

22 — Medição dos tanques de óleo
combustível e colocação de tubos de
nivel na parte superior. Medição do
tanque de água doce.

23 — Reparo nas portas das redes.
24 — Alterar o . sistema de dreno da

privada, a fim de evitar o retorno.
25 — Instalar uma bomba manual

de água doce na praça de máquinas e
um tanque de gravidade de 100 litros
e redes necessárias.

26 — Instalar um sistema de gra-
xeira, na praça de máquinas para
mancai de sustentação e bucha.

1.4. — Especificações das alterações
a serem efetuadas no barco "Rio-
baldo".

Referência: Desenhos anexos — A
(original) e B . (modificado).

1.4.1. — Contes principal:
a) Banheiro — Fechar a porta exis-

tente e abrir uma nova mostra o de-
senho B. nas dimensões permitidas
pela escada de acesso à praça de má-
quinas.

h) Sanitclrio — Fechar a porta exis-
tente e abrir uma nova como mostra
o desenho B, nas dimensões padrões.
Deslocar para vante o quanto fôr ne-
cessário.

c) Alojamento da Tripulação Ins-
talar mais dois beliches duplos AV e
duas gavetas em baixo de cada beli-
che de dimensões, de acordo com o
espaço disponível. Acrescentar um
pequeno armário, com prateleiras e
fechadara, próximo à. atual porta de
acesso à praça de máquinas, nas di-
mensões permitidas pelo espaço dispo-
nível. Reduzir a largura dos beliches
existentes para proporcionar mais es-
paço e instalar duas gavetas embaixo
de cada beliche.

d) Cozinha — Construir uma ante-
para enviesada, como indicado no de-
senho B. Acrescentar três bancos es-
tofados, soldados ao piso e de maneira
a não impedir a passagem. Substituir
o fogão elétrieo, existente por um a
gás, de 4 (quatro) bocas e forno, com
dois bujões de 90 quilos. Instalar a
geladeira a BE, de. encontro à ante-
para de ré.

e) Laboratório — O novo comparti-
mento formado a BB será o laborató-
rio; dele retirar a geladeira e um
armário existente. Instalar uma mesa
de trabalho, de aço inoxidável, com
uma borda de encosto de 4 polegadas
e com duas pias, largura de 15" cada
e de profundidade não menor que 18".
e sistema de água doce. Esta mesa
deverá ter 42" de altura, gavetas em-
baixo e um armário sob as pias. Pro-
ver lâmpadas fluorescentes para uma
eficiente iluminação de todo o com-
partimento. A mesa deverá ter um
leve caimento em direção à apia, com
borda saliente à frente de 1/2 pole-
gada de altura. Instalar uma escriva-
-e-ee	 '-'-arels e uma

•ee
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1-'„yentral e cadeira estofada. Instalar
"Uma blimpada de Mesa de braço arti-
,bulado. _Garantir • ar coadiaionaclo
para todo o compa.atimento.	 -

f) Çanvés jrastalar 'a BB, em lo-
cal a ser determinado, uni guincho
hidrográfico, elétrico 1).0 V AC.

g) P.ordo -.a. Instalar dals,torrgelado-
res AV, tipo doméstico, de aço Moja-
ddvel, 110 V Ac. : Prover Iluminação
fluorescente no teto e duas tomadas
na .antepara. Instalar as interrupto-
res das lâmpadas, no laboratório:
Manter uma porta eatánque, com di-
mensóes suficientes rara a passagem
do congelador. Garantir o isolamento,
iodaste isaVa carapartiraento, com sty-
rofarn ori palistireao, .recoherto com
fibra de vidro a madeira compensada
(esassasrarxa de 4").
- Construir dois tribo aleaventilação

. tia 0" Is 8", com cachimbo, para o
--- - convés principal..	 .

h) Praça de máquinas — Retirar os
tubos de descarga do. motor auxiliar ç
;aplaca-Iça a BE da descarga .do ruo-
tgr principal. -O tubo deverá passar
através do convasie beirar a antepara
de ré da cozinha pelo lado externo.

Inatalaa, em laical apropriado, um
grupo gerador Diesel com capacidade

aininima de 2.5 KW . 119 AC, 60 ciclos e
chave seletiva. Instalar sistema para
seca/das:tento 'de energia da terra.
, 1.4.2. —. Conv.és do passadiço:	 • -
• a) Camarim ega Governo ---. Insta-
lar inn racliagozdõmetro (KODEM)
cair: Baena externa,' junto A mesa de
cartga existente, .em posição adequa-
lia; idem um ecasondra "Simrad",
modelo Ell2E, Cnill linha branca, 38
khz, em local apaopriado •próximo à
rede çlo leme; . idem, um' transmissor-
receptor • SB, acra um mínimo de 8
íreqüências (T e R), atrás da mesade cartas numa- poSição prática para;
aperaçãa. Estes aquipamentas -ficarão
sabre a mesa AR do camarim. Reti-
rar a' LORAN. '	 • '

b) Compartimento de navegação e
•atofamentg — Aumentar o camarim
àe davaarica lataralmerite e para • ré,

•como o indica o desenho. Para isto,
faaer as alteraaaóes _necessárias, reti-

, rando :,4.5 antapata,s . laterais existen-
tes é 'ampliando o teto e abrindo nina
rprta a_ER, • • Inata/ar um beliche du-
p a BE, um -arredai° e uma pia.

lar ,atraYé.S 14a Urna antepara 'e
porta egle alojamento. Os: beliches
deverão ter _ proteção, além de duas
avatas em badio. A 133, retirar o
.,bo de aleacataga do motor auxiliar.
°locar Atlas moras com. gavetas, nas

io

catçdea indicadas. Retirar o ar-con-
icionaclo aa antapara -de ré da .casa
 leme e -Ánstaidaio novamente no ti-

japá com proteção em chapa, man-
tanda o mesmo sistema. Construir
1.1.1,Pa escada de agaiso ao Uma.

1.5. — neparas a serem. executados

	

- %a estaleiro:	 .
r' ). — Reparar a balaustrada do U-
NO-

.$ — 'Confeccianar e instalar ,daas
forcas AR, removíveis ,e rebativeis.

3 .-- Revisão g reparos necessários
do sistema de loz elorça.

4 — Colocação de fechaduras em.
armários ,e gavetas.

• 5 — anspação • do tubo 'tele-acoplo;
e bucha do eixo propulsor,	 •
' 5 — anspeção da bucha do eia° do.
/eme.	 .

7 — Ipspeção do tangae de ágpai
dope, corri teste de estangueidade. -
, O — {.risPeçág Fia .rarriger.ador--da
audiiia.	 •	 !.

9 — ,Substataição das barrachaa de
vadação das tampas de escotilhas ..4)
Partas -cata:nanas.

0 —. umnop da rede de e.s.aatals•
• 11 — Substituição dag vidros racha-
do§ das ,Onelas''.do passadiço. '..

IZ .- 1').x5d43 dg POd de agnaar/do
ao piloto ,autonRatioo.

p — Instar p. BB .e j3R, no lado
adteraa aa apaaaram de goyerno, ,s,g•
Po,rtie pan. o ~roa .

15 — Remoção das letras, AV,' em
ambos os bordos e na pôpa; do antigo
nome e pintura do novo nome;

16 — Marcação do calado AV e AR
e linha de carga máxima (barda

• 17 — 'Reparo nas portas alas redes
18 Medição dos „tanques go . Óleo

ç.orgbastival.-e Calocaçãe, de tubos de
nivel na Parta superior. Pedk4,0 da
tanque de agira doce:

19 — Bolear a parte intarda clap tu-
sinas em meia cana. .

2.0 — instalar urna pada no paiol a
RB na passagem de acesso. a, md-..naina.

21 — .Alterar o sistema do dreno da
privada a fian de evitar o ratorno.

PP — Natalina lana 4orrt134 Manualde agira doce na praça de máquinas
e arn tanque de gravidade da 100 li-
tros g radeS necessárias. .

23 — Instalar um sistema de gra-
xeira, na praça de anánainas, para o
mancai de sustentação e hucha..

CICIUSII,k4 segunda:
2. Do Foritecimento de Material,

A SUDEPE fará o seguinte farpeai-
mento paar a execução dos seavia.oa,
sern nenhum ônus para o Estedeiro,
cuja çntrega.-serà feita, Rua Depu-
tado Cordairo da Miranda, ) 1.° 42 —Ilha da ,Conceição	 Niterdi.

.1. — parnecirmento para o barco
"Piadorian":
,, a) Congeladores;

b) •Radlogoniômetro;
c) Eco-Bonda;
d) Guincha hidrográfico.
2.1.1. — As partes e eqaiparnanços

retirados e não' recolocadas na embar-
cação, Permanecerão de propriedade
da SUDE,PE. "	 -

2.2. — Fornechnepta para o barco
"Riabaldo":

a) Fogão' a gás;
b) Congeladaras;
el' Grupo-Gerador Inçael;
d) Radiogoniôrnetro;
e) Eco-Sanda;
f) Tranareceptor;

• g) Gulnoo hidrográfico.
2.2.1. — As partes _ffl .equipartienso.3

retirados e não recolocados na embar-
cação, permanecerão de propriedade da
SUDEPE.•

C/ciusuila terceira:
. 3. — Prazos de entrega: ;-
-3.1. —O barco ."Riobaido" será en-

trague no Estaleiro da Contratada
mediante Termo de Entrega e Aceita-
ção à SUDEPE pronto para operar,
60 '(gessenta) dias após a assinatura-
do presente contrato, desde que as
equipamentos constantes da subciáu-
aula' 2.2.. sejam recebidos pelo Estalei-
rp, em Nitçról, no máximo .30 (trinta)
dias apóg o inicio da obras.

3.3. — O barco "Diadorim" , serd
entregue no Estaleiro da 'Contratada
media.nta Termo de Entrega e Aceita-
ção à SUDEPE, pronto para. operar,

45 (quarenta e cinco) dias após a as-
sinalara do presente contrato, deade
que osequipamentos constantes - !Ia
subcItiaSuIa 2.1. sejam recebidos pelo
Estaleiro; nó máximo 20 (Vinte) dias
após o inacio da oprP

Pldlhazda g4arta:
4.	 PP PrOgg:
4.1. — para a reforma do barco

"Riobaldo" a. SUEEPE pagará ao Es-
taleiro a ipiportaacia. de'Cra).0.2Q0,00
"cento e ainqiienta e quatrp mil e cin-
zentos- crazairos).

4:2. — Para a reforma do barco
"Diaborim" a SUDEPE pagará ao-Es-
taleiro a -importância de Cr$ 142.300,00
(cento e quarenta e dois mil e trezen-
tos cruzeiros).	 "
• 4.2.1. -- Noa preços aciro,a Prendo-
nadoa ga inelgeari et, idacagem•ratadia
ria carreira,. limpeza, do fundo e pin-
turas executadas pelo esquema de
tintas da Internatianal, próprias para
barcos de pesca.	 •	 '

•Clclusitla quinta: -	 '
5. Das COnCliÇaeS de pagamento:.
5.1 — Os preços constantes das sab-

cláusulas, ç 4.2 serão devidos na
ocasião. das evéntos adiante especifi-
cados:	 -	 •

5,1.1. — 30 % (trinta por cento) no
ato da assinatura deste contrato:.

5.1.2. j -• 40 ta. (quarenta .por cen-
to) no término da obra; .

— 5 % (vinte e cinco por
cento) 30 (trinta) dias após a entrega
e aceitação da obra;

5.1.4. — 5 % '(cinco por cento) 60
(sessenta) dias após a entrega e acei-
tação da obra.

Cláusula sexta:
6.1 —O Estaleiro se compromete a

executar ou fazer com atue sejam re-
parados eventuais defeitos aos servi-
ços por 'ele' executados que sejam
observados no período de ÇO (ses,se -
ta) dias a contar da entrega de ca
embarcação. Não se responsabiliza,
entretanto, por. reparos, Modificações
ou qualquer °atro serviço que pão te-
nha origem declarada 'em deleites nas
reparos e fristalaçõea constantes
presente contrato, o maura) ocorrendo
se 'verifica,r quaisquer danos oriundo

de descuidos operacionais ou maltrato
das embarcações.

Cidasnia sétima:
7.— Das despesas:
7.1 As despesas com it exacuçao

do presente cdntrato grão atendidas
com as recursos do Programa de Pes-

MINISTMW
DOS

',TRANSPORTES.

DEPARTAMENTO
NACJONAL DE PORTOS E VIAa

NAVEGÁVEIS

guisa e Desenvolvimento Pesqueiro do
Brasil (PDP) consoante o que ficou
estabelecido no item 4, da Eapasição
de' MetiVag ri.° 5, de 3 de abril de
1972, desta Superintendência, aprova-
da pelo Ssnhor Ministro da Agricul-
tura em 24 do mesmo mês e ano.

Cláusula oitava:	 '
8. : Da qualidade dos materiais e

mão-de-obra:
84 — Os materiais utilizados pela

-Contratada serão de primeira qualida-
de, dentro das características de usa.
naval para larcos de pasc.a, assim
corda Será de boa qualidade o caiou-
go da mãe-de-obra.

8.2 — Sem prejuízo da autonomia
administrativa, operacional e finan-
ceira da SUDEPE,' Ministério da
Agricaltura, através de seus órgãos
cantaria,

'
 exerce:Lá a,' fiscalização e o

controle da execução do pr-,egente ins-
trumentca

8..a	 Picam sueltos, também, WS

%asmas clispqaições cidnaula aate-
alar os terinos aditivas e a apacigag do
referido instrumeato.

•0432.411411 nana:
O. 

'°4 Rbrco c%gr	
_ -

a de a Contratante— 
deixar • de executar' a totalidade das
obras contratadas dar-se-á a rescisão,
de pleno direito e da imediato, ilide-
pendente de qualquer interpelação ju-
dicial ou 'extrajudicial, ficando obrigam
da 'aquela a, restituir a importância
recebida sla acordo com a cláuaula

acrescida de juros e correção
monetária, Contados da data em que
se efetuou o pagamento e mais 10 por
canto sobre o total do contrato, a A-
tui° de multa contratual.

9.2 . Se a rescsião acorrer com
parte dos serviços executados, estes,
aptas vistoria e avaliação por perito da
Contratante, serão reconhecidos e qui-
tados ou deduzidos da parte já paga,
conforma o caso, devendo a diferença,
em acorrendo, ser reatituida igual-
mente eto previsto pa clausula ante-
rior, com as mesmas conainaçõeS.

Clausula 0,écima:
' 10. Fica aleito o Foro dá cidade
do Rio de Janeiro — Guanabara —
para dirbnir toda e Qualquer questão
gue f.undar neste Contrato.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1972.
--João Cláudio Dantas Campos —
SUDEPE. Valdete Teks de Gaia
Mozart Cartano do E. Santo.

Testemunhas: Carlos Henrique Bado
Earoldo Pereira Travessos,

(Oficio n.° 333). 	 -

Departamento, Concorrência pablica,
para construção da primeira etapa do
porto fluvial de Porto Velho, no rio
Madeira, 'Território de Rondônia,
aluído no "Programa de Integração
Nacianal".

2. Para participar da presente
Concorrência as firmas deverao com-
provar, na ato de sua realização, a
inscri9a0 no Registro Cadastral de
Habilitação de- Firmas deste Danada-,
mento,_jpediantp appegentação ao re.s.,
peCtivo cartão, atualizado.

$.. Outrossim, informo que, caso as '
firmas interesaadas não se encontrem
cadastradas neste Departamento, de-
verão fazê-lo, até o dia 21 de agosto
de 1972, Sendo, neste casoa conside-
rado válido para participação, o pro-
tocolo de entrega da documentação
necassária.

4. ' Para obterem cópias das Espe
cificações _Técnicas, Edital e demais
elementos, bem como quaisquer es-
clarecimentas que se tornarem neces-
sárias 4 Cazicorrência, os interessa-.
dos deverão dirigir-se ao Grupo Exea
cutivo de Cencorrênciaa da Diretoria
de Vias Navegáveis, situado à Praça
Matiá'fiúMero .10, sobreloja, nesta ci-
dade, Estado cia Guanabara.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1972
— Zaven Boghossian, Diretor-Geredai

, 411910	 3,07-73	 .
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Onblegia 4a ZuDgPE	 -: 5 - -	 PUTA fflAgIVÁR —

EDITAL N° 1-72-CP
Concorrência Pública para construção

da primeira etapa do Porto Fluvial
de Porto Velho,- no rio Madeira,

- Territódo de Rondônia, tncluído no
"Programa de Integraçao Éaaional"

AVISO

O Departapaento Nacional de Portos
gs Vias Navegáveis, Autarquia do Mi-
nistério dos' Transportes do Governo
da Repúblic,a • Federativa da
com sede à praça Mauã, número 10,
nesta cidade, Estado da pua,nabara,
faz público, para conhecimento dos
Interessados, qe fará realizar no dia
20 (vinte) de setembro de 1972 (mil
novece,ntos e ,setenta e dois), ás 1a,00
(quinze) horas, nas dependências da
Diretoria de	 paygg4ygs daste

-


